
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMIRO BRAGA 
Estado de Minas Gerais 

Rua Joana Claudina, 329 – Centro – CEP: 36126-000 

Telefax: (32) 3284-1750 

       CNPJ: 18.338.129/0001-70             e-mails: licitacao@belmirobraga.mg.gov.br 
 

LICITAÇÃO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADAS 

 
PREÂMBULO 

 
A Administração Pública torna pública e faz saber que busca selecionar interessados no objeto 
previsto no ANEXO I (Termo de Referência) o objeto: Contratação de Direito Real de Uso, 
a título gratuito, autorizado pela Lei Municipal nº 639/2024, de imóvel público situado 
no território do município de Belmiro Braga devidamente identificado através dos 
elementos instrutores que compõem o Edital de Licitação. 
 
Esta licitação ocorrerá: apenas por meio físico - os documentos devem ser entregues 
exclusivamente por meio físico. 
 
O presente instrumento regula a tramitação de: Concorrência, no critério de julgamento: 
MELHOR PROPOSTA, sendo declarada vencedora a licitante que apresentar o MAIOR 
VALOR DE INVESTIMENTO, com publicação para concessão de: 15 dias úteis. 
 
A relação jurídica decorrente deste edital se submeterá ao regime jurídico estabelecido pela 
Lei Ordinária nº 14.133/2021, Lei Municipal nº 639/2024, Lei Municipal 644/2025, Decreto 
Municipal nº 3057/2024, art. 98, inciso I da Lei Orgânica Municipal e alterações 
supervenientes. 

 
REGIONALIZADO: Conforme: Lei Municipal nº 644/2025. 

 
Entrega dos envelopes 

Os envelopes serão recebidos durante o expediente normal da entidade, até a data e hora 
definidas para a abertura da documentação, no seguinte endereço: 
 
Endereço Físico: 
Aos cuidados da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO. 
Rua: Joana Claudina, nº 329  
Bairro: Centro 
Cidade: Belmiro Braga - MG  
CEP: 36.126-000 
 
Abertura dos envelopes: 

Os envelopes dos interessados serão abertos em sessão pública, no endereço acima 
identificado, nas seguinte data e horário: 
 
Data: 04/07/2025.  
Horário: 09h30min. 
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EDITAL 
O procedimento de contratação pública será regulado pelas seguintes cláusulas e condições: 
 
1 - DO OBJETO: 
1.1-O objeto desta contratação com suas características e particularidades se encontra 
definido e especificado no (Termo de Referência) o objeto: Contratação de Direito Real de 
Uso, a título gratuito, autorizado pela Lei Municipal nº 639/2024, de imóvel público situado no 
território do município de Belmiro Braga devidamente identificado através dos elementos 
instrutores que compõem o Edital de Licitação, cabendo aos interessados tomarem 
conhecimento de seu conteúdo e cumprirem as condições necessárias para a sua 
participação e eventual concessão. 
 
2 - DAS DEFINIÇÕES: 
Adotam-se neste instrumento e em toda a documentação a ele associada as seguintes 
definições: 
 
2.1-ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU CONTRATANTE: pessoa jurídica que promove a 
presente licitação diretamente ou por órgão competente, que integra a administração direta e 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades 
com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações 
por ele instituídas ou mantidas. 
 
2.1.1-ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública, sem 
personalidade jurídica. 
 
2.2-AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, 
emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública e que, para fins 
dessa licitação, pode ser: 
 
2.2.1-AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão. 
 
2.2.2-AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade para tomar 
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e 
executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação. 
 
2.2.3-COMISSÃO DE LICITAÇÃO OU DE CONTRATAÇÃO: grupo de servidores da 
administração designados para auxiliar o agente de contratação no desempenho de sua 
atividade, principalmente para receber, analisar documentos de habilitação e julgar as 
propostas ou lances apresentados neste procedimento. 
 
2.2.4-PREGOEIRO: pessoa designada pela autoridade para tomar decisões, acompanhar o 
trâmite, dar impulso e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento 
dos Pregões até a homologação. 
 
2.3-INTERESSADO, PROPONENTE, LICITANTE OU CONCORRENTE: pessoa física ou 
natural, pessoa jurídica de direito público ou privado ou consórcio delas, que venha a 
demonstrar interesse na licitação ou em dela participar para apresentar documentação de 
habilitação e proposta. 
 
2.3.1-CONTRATADO: pessoa física, jurídica ou consórcio acima definido que executará o 
objeto licitado e será signatário do contrato com a Administração Pública. 
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2.4-SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: procedimentos para realização de registro formal 
de preços relativos à prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para 
contratações futuras. 
 
2.4.1-ENTIDADE GERENCIADORA: pessoa jurídica ou órgão responsável pelos 
procedimentos alusivos ao registro de preços e ao gerenciamento da ata de registro de 
preços. 
 
2.4.2-PARTICIPANTE: pessoa jurídica ou órgão que manifesta previamente o interesse na 
participação no registro de preços a entidade gerenciadora, indicando-lhe a estimativa de 
quantidades de bens e serviços pretendidos. 
 
2.4.3-NÃO PARTICIPANTE OU ADERENTE: pessoa jurídica ou órgão que manifesta 
posteriormente o interesse na adesão a ata de registro de preços a entidade gerenciadora, 
indicando-lhe a estimativa de quantidades de bens e serviços pretendidos. 
 
2.5-SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL: é o sistema que formaliza o registro unificado 
de licitantes no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), capaz de comprovar a 
habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira. 
 
2.6-DIÁLOGO COMPETITIVO: procedimento onde os licitantes são ouvidos e previamente 
selecionados para desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender a necessidades 
administrativas em obras, serviços e compras. 
 
2.7-CREDENCIAMENTO: é o procedimento onde se realiza o chamamento público de 
interessados em prestar serviços ou fornecer bens para a realização de contratações 
simultâneas em condições padronizadas mais vantajosas para a Administração, ou para 
escolha do beneficiário direto da prestação, ou para contratações em mercados fluídos 
(flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação). 
 
2.8-PRÉ-QUALIFICAÇÃO: é processo seletivo prévio destinado a análise da habilitação de 
interessados em participar de licitação futura ou aferir exigências técnicas e de qualidade de 
bens. 
 
2.9-PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE: é o procedimento onde se 
realiza o chamamento público de interessados em realizar estudos, investigações, 
levantamentos e projetos de soluções inovadoras a serem remunerados pelo eventual 
vencedor de licitação futura. 
 
2.10-FISCALIZAÇÃO: representante da Administração Público especialmente designado ou 
contratado para acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual. 
 
2.11-REAJUSTE: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato 
consistente na aplicação do índice de correção monetária, que deve retratar a variação efetiva 
do custo do contratado. 
 
2.12-REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato 
utilizado para serviços contínuos com utilização predominante de mão de obra, onde são 
analisadas as variações custos contratuais majorados entre a data da apresentação da 
proposta do contratado a data do pedido, ponderando a variação dos custos decorrentes do 
mercado, a acordo, à convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual o orçamento esteja 
vinculado e que impactem nos preços propostos. 
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2.13-REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: forma de manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de contrato em decorrência da superveniência de fato imprevisível ou 
previsível e de consequências incalculáveis de difícil ponderação pelo contratado, capaz de 
retardar ou impedir a execução do pactuado, também vinculado a casos de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe. 
 
2.13.1-FATO IMPREVISÍVEL OU PREVISÍVEL E DE CONSEQUÊNCIAS INCALCULÁVEIS: 
são fatos posteriores a formulação da proposta e estranhos à vontade das partes, que geram 
grande impacto na base econômica do contrato tornando a sua execução difícil ou impossível 
pelo contratado dentro dos valores inicialmente proposto por torna-lo onerosamente 
excessivo. 
 
2.13.2-CASO DE FORÇA MAIOR: é um evento previsível, mas inevitável, posterior a 
formulação da proposta e que impede o cumprimento da obrigação assumida, sendo 
decorrente das forças da natureza, como o raio, a tempestade, enchentes, catástrofes etc. 
 
2.13.3-CASO FORTUITO: é um evento totalmente imprevisível posterior a formulação da 
proposta e que impede o cumprimento da obrigação assumida, sendo proveniente de ato 
humano, imprevisível e inevitável, que impede o cumprimento de uma obrigação, tais como: 
a greve, a guerra etc. 
 
2.13.4-FATO DO PRÍNCIPE: é um evento externo ou uma ação governamental que introduz 
um risco administrativo no contrato posterior a formulação da proposta e que impede o 
cumprimento da obrigação assumida, como a criação ou majoração de um tributo, a restrição 
de importação de bens que impactem na produção etc. 
 
2.14-SOCIEDADE OU EMPRESA CONTROLADORA: pessoa jurídica que exerce 
supremacia nas decisões a respeito da empresa controlada. 
 
2.15-SOCIEDADE OU EMPRESA CONTROLADA: pessoa jurídica que se submetem ao 
controle de outra sociedade controladora. 
 
2.16-SOCIEDADE OU EMPRESA COLIGADA: pessoa jurídica que possui um percentual 
mínimo de participação no capital de outra sociedade, mas que não se caracteriza como 
controladora. 

 
3 - DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DO INTERESSADO: 
3.1-Além de se responsabilizar por realizar o objeto nos exatos termos previstos e estipulados 
no ANEXO I, o INTERESSADO se obriga, ainda, a comunicar à ADMINISTRAÇÃO qualquer 
ocorrência anormal verificada para cumprir o que foi pactuado ou previsto neste edital. 
 
3.2-Obriga-se também a se responsabilizar pela correta apresentação de todos os 
documentos e formalidades exigidas neste edital e em lei, bem como realizar o objeto tão logo 
proceda a assinatura do instrumento contratual (caso não seja deferido prazo superior nesse 
edital), que será assinado em prazo não superior a 5 dias da data em que o licitante for 
convocado ou souber do resultado final da licitação, o que ocorrer primeiro. 
 
3.2.1-Havendo alguma exigência prevista em lei para que o INTERESSADO possa realizar o 
objeto licitado e, por qualquer motivo, esta exigência não esteja contemplada no edital, tal 
ausência não importa em autorização para que se descumpra a exigência ou anula o edital, 
devendo o vencedor atender a todos os requisitos legais exigidos para o desempenho de sua 
atividade. 
 
3.3-O CONTRATADO é o único responsável por todas as obrigações empresariais, 
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comerciais, fiscais, parafiscais, trabalhistas e previdenciárias referentes à sua personalidade 
jurídica, inclusive com os profissionais e demais pessoas que utilizar na execução do objeto 
contratado. 
 
3.4-Em face da supramencionada responsabilidade: 
 
3.4.1-A inadimplência do contratado em relação aos encargos e obrigações acima nominados 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar 
o objeto do contrato, nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, 
inclusive perante o registro de imóveis. 
 
3.4.2-Inexistirá qualquer vínculo jurídico, empregatício ou de qualquer outra natureza entre o 
CONTRATANTE e os prepostos, os auxiliares, os profissionais, os empregados ou os sócios 
da CONTRATADA. 
 
3.4.3-Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos 
previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas, apenas se houver 
comprovada falha na fiscalização do cumprimento das obrigações do CONTRATADO. Para 
assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas será facultada a Administração: 
 
a) exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para 

verbas rescisórias inadimplidas; 
 

b) condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas 
relativas ao contrato; 

 
c) efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 
 
d) em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que 

serão deduzidas do pagamento devido ao CONTRATADO; 
 
e) pagar os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a 

verbas rescisórias dos empregados do CONTRATADO que participarem da execução dos 
serviços contratados somente na ocorrência do fato gerador. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO O CONTRATADO deverá encaminhar concomitantemente a nota fiscal, 
fatura, duplicata ou documento de cobrança, comprovante de regularidade com o FGTS, INSS 
e com a Justiça do Trabalho, sob pena de retenção de pagamentos. 
 
3.5-O CONTRATADO, quando solicitado pelo CONTRATANTE, promoverá o afastamento e 
consequente substituição de empregados que apresentarem baixa produtividade, forem 
descorteses com a FISCALIZAÇÃO ou não realizarem o objeto de forma satisfatória. 
 
3.6-Sendo relevante o motivo do afastamento, a critério do CONTRATANTE, o afastamento 
será imediato. 

 
4 - DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 
4.1-O objeto licitado será fiscalizado por agente público expressamente designado pela 
ADMINISTRAÇÃO, que, entre outras atribuições, atestará a realização do objeto em 
conformidade com o previsto neste instrumento. 
 
4.2-A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a realização do objeto fora das especificações 
contidas no ANEXO I, sem prejuízo das exigências estabelecidas pelos órgãos oficiais que 
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fiscalizam o segmento. 
 
4.2.1-O objeto realizado em desacordo com as especificações previstas no item anterior, não 
impede a ação fiscal posterior, não caracteriza novação, não retira garantias convencionais 
ou legais e permite a retenção de pagamentos. 
 
4.3-A FISCALIZAÇÃO fica impedida de encaminhar para pagamento a nota fiscal, fatura, 
duplicata ou documento de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas 
neste instrumento e na legislação, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a 
inobservância do procedimento ora estabelecido não representará novação ou alteração do 
que ficou pactuado. 
 
4.4-Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o CONCESSIONÁRIO será sempre por 
escrito, não sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada 
em ordens ou declarações verbais ou encaminhadas a agentes públicos sem competência 
fiscalizatória ou a terceiros. 
 
4.5-A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse da ADMINISTRAÇÃO e não exclui ou reduz a 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade da 
ADMINISTRAÇÃO ou de seus prepostos. 

 
5 - DO PRAZO: 
5.1-A vigência do instrumento contratual a ser celebrado com a empresa será de 20 (vinte) 
anos.  (Art. 4º da Lei Municipal nº 639/2024). 

 
6 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR: 
6.1-A participação é exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte 
conforme termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
6.2-Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei  Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 
2015. 
 
6.3-A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento que se encontra. 
 
6.4-A Lei Complementar nº 123/2006, conforme art. 1º, estabelece normas gerais relativas ao 
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 
 
6.5-Para os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, consideram-se microempresas ou 
empresas de pequeno porte (art. 3º): 
 
I - Sociedade empresária;  
 
II - Sociedade simples; 
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III - Empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI; 
 
IV - Empresário a que se refere o art. 966 do Código Civil: 
 
6.6-As microempresas ou empresas de pequeno porte indicadas no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006 devem estar devidamente registradas no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
 
I - No caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a 
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
 
II - No caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 
(quatro milhões e oitocentos mil reais). 
 
6.7-Os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 também se aplicam ao Microempreendedor 
Individual - MEI que (art. 18-A, § 1º): 
 
I - Tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 81.000,00 (oitenta e um 
mil reais); 
 
II - Optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista 
no art. 18-A da LC 123/2006; 
 
III - Seja empresário individual que se enquadre na definição do art. 966 do Código Civil. 
 
6.8-Também se considera Microempreendedor Individual – MEI para a Lei Complementar nº 
123/2006 o empreendedor que exerça: 
 
I - As atividades de que trata o § 4º-A do art. 18-A: § 4º-A Observadas as demais condições 
deste artigo, poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no caput o empresário 
individual que exerça atividade de comercialização e processamento de produtos de natureza 
extrativista. 
 
II - As atividades de que trata o § 4º-B do art. 18-A, estabelecidas pelo CGSN: § 4º-B O CGSN 
determinará as aquelas autorizadas a optar pela sistemática de recolhimento de que trata este 
artigo, de forma a evitar a fragilização das relações de trabalho, bem como sobre a incidência 
do ICMS e do ISS. 
 
III - As atividades de industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito rural. 
 
6.9-As disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 também 
se aplicam às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, 
receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar no 
123/2006 (Lei nº 11.488/200 7, art. 34). 
 
6.10-Para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, o licitante 
deverá apresentar declaração que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
celebrou contratos cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida ao 
porte a que se enquadra. 
 
6.11-Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano será considerado o valor 
anual do contrato na aplicação dos limites previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133/2021. 
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6.12-Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas que preencham as 
condições de habilitação exigidas neste instrumento convocatório, e que estejam 
exclusivamente sediadas neste Município ou em qualquer dos demais municípios 
pertencentes a Microrregião de Juiz de Fora/MG, conforme estabelecido pelo IBGE. 
 
6.12.1-Para fins de definição da Microrregião na definição apresentada pelo IBGE, temos 
33 municípios listados a seguir: Aracitaba; Belmiro Braga; Bias Fortes; Bicas; Chácara; 
Chiador; Coronel Pacheco; Descoberto; Ewbank da Câmara; Goiana; Guarará; Juiz de Fora; 
Lima Duarte; Mar de Espanha; Maripá de Minas; Matias Barbosa; Olaria; Oliveira Fortes; 
Paiva; Pedro Teixeira; Pequeri; Piau; Rio Novo; Rio Preto; Rochedo de Minas; Santa Bárbara 
do Monte Verde; Santa Rita de Ibitipoca; Santa Rita de Jacutinga; Santana do Deserto; Santos 
Dumont; São João Nepomuceno; Senador Cortes e Simão Pereira. 
 
6.13-Para poder participar do processo, nos termos do artigo 58 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, a Empresa deverá realizar, a Garantia da Proposta, limitada a 1% (um 
inteiro por cento) do valor estimado do objeto da concessão, deverá ser recolhida pela 
licitante, pelo valor estabelecido de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) sob uma das 
modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 96 da Lei Federal n.º 14.133/2021.  
 

6.14-O custo estimado para a implantação do empreendimento, objeto deste certame é de R$ 
650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), conforme descrito no ETP anexo II.  
 
6.15-Não poderá participar da licitação ou da execução do contrato: 
 
a) agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, inclusive terceiro que auxilie 

a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

 
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 
 

d) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, inclusive ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 

 
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei ordinária nº 

6404/1976, concorrendo entre si. 
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g) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
h) interessados que apresentarem envelopes ou arquivos em desacordo com as 

condições estabelecidas nesse edital. 

 
7 - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
7.1-O objeto da presente licitação contratação destina-se concessão de direito real de uso de 
bem público, a título gratuito conforme previsão contida na Lei Municipal nº 639/2024 e no art. 
98, inciso I da Lei Orgânica Municipal, que autoriza a adoção de PROCESSO DE LICITAÇÃO 
através da modalidade de CONCORRENCIA PÚBLICO conforme conceito definido no 
inciso II do art. 28 da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 98, inciso I da Lei Orgânica 
Municipal.   
 
7.2-Recomenda-se ainda que o julgamento das propostas de preços seja pelo critério do 
MELHOR PROPOSTA, sendo declarada vencedora a licitante que apresentar o MAIOR 
VALOR DE INVESTIMENTO além de cumprir as metas e objetivos definidos neste 
instrumento e que atenda a todos os requisitos e exigências do certame.  
 
7.3-Por se tratar de processo de licitação instaurado na modalidade de CONCORRENCIA 
PÚBLICA o prazo de divulgação do EDITAL de licitação na forma eletrônica deverá ser de 15 
dias úteis na forma do art. 55, inciso I alínea “b” da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
8 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO DOCUMENTOS E PROPOSTAS, 
BEM COMO DO DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS: 
8.1-Os envelopes deverão ser encaminhados impreterivelmente até o dia, horário e endereço 
previstos no preâmbulo deste edital. 
 
8.2-Quaisquer envelopes que cheguem ao conhecimento da ADMINISTRAÇÃO após os 
prazos previstos acima, não serão abertos ou aceitos, ainda que por motivo atribuível a 
terceiros como correios, queda de energia, problemas de rede, provedor ou quaisquer outros 
que impeçam a chegada pontual de toda a documentação. 
 
8.3-O interessado que entregar: 
a) envelopes por meio físico deverá receber comprovante ou recibo de entrega no protocolo. 
 
8.4-Havendo qualquer problema na entrega ou no encaminhamento da documentação, o 
interessado deverá formalizar imediatamente o fato, sob pena de ser considerado impontual 
na entrega, sujeitando-se aos efeitos previstos no item 8.2. 

 
8.4.1-DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E ESTRUTURAÇÃO DE LANCES: 
 
8.4.1.1-A proposta será apresentada: 
a) Em uma única via, preferencialmente datilografada ou digitada em linguagem clara, sem 

rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada, com todas as suas páginas 
rubricadas, contendo o preço em modelo semelhante ao contido no ANEXO IV em 
envelope lacrado e também assinado em suas emendas com o título: 

 
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

LICITAÇÃO Nº 52/2025 
MODALIDADE DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 
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PROPOSTA 
 
8.4.1.2-Na forma do §3º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021, o Município através da 
Comissão de Contratação se reserva no direito de realizar a análise e a avaliação de 
conformidade da proposta do licitante provisoriamente declarado vencedor, no sentido de 
comprovar que o mesmo possui as condições técnicas e operacionais para atendimento das 
exigências do edital.   
 
8.4.1.3-Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional com até 2(duas) 
casas decimais. 
 
8.4.1.4-O prazo de validade da proposta será de 60 dias, sendo desclassificadas as propostas 
que apresentem validade inferior. 
 
8.4.1.5-No dia e hora agendados serão abertas as propostas e não serão levadas em 
consideração quaisquer ofertas ou vantagens não previstas neste instrumento. 

 
8.4.1.6-Serão examinadas as propostas, desclassificando aquelas que: 
 
a) chegarem ao conhecimento da administração fora do prazo; 

 
b) deixarem de apresentar todos os elementos solicitados ou não obedecerem às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
 

c) oferecerem objetos com especificações em desacordo com o ANEXO I e IV; 
 
d) oferecerem condições de pagamento de forma diferente do previsto neste instrumento 

convocatório; 
 
e) condicionarem sua oferta, preços ou quaisquer outras condições a fatores não previstos 

neste edital ou em relação a outras propostas; 
 
f) refiram-se simplesmente a reduções sobre outras ofertas apresentadas; 
 
g) contenham divergências graves de números, dados ou valores; 
 
h) contenham ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas; 
 
i) forem ilegíveis; 
 
j) contenham limitações, omissões, alterações, adições ou correções; 
 
k) forem apresentadas sem assinatura do interessado ou de seu representante legal; 
 
l) estiverem preenchidas a lápis ou arquivo adulterável; 
 
m) contenham vícios insanáveis; 
 
n) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação; 
 
o) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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p) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável; e 

 
q) tenham validade inferior a 60 (sessenta) dias. 
 
8.4.1.7-Cada licitante poderá participar com uma única proposta, sendo desclassificado 
aquele que apresente mais de uma. 
 
8.4.1.8-Simples omissões, irregularidades irrelevantes ou facilmente sanáveis, a exclusivo 
critério dos agentes públicos condutores desse procedimento, poderão ser relevadas, visando 
coibir eventuais formalidades excessivas. 
 
8.4.1.9-Estando formalmente aptas as propostas, estas serão avaliadas em conformidade 
com a modalidade de licitação ou com o procedimento auxiliar, com o critério de julgamento 
e o modo de disputa a seguir, procedendo-se a análise e organização em ordem decrescente 
de classificação (da melhor para a pior) ou daquelas que atenderem aos requisitos editalícios 
para aquelas que não os atenderem, conforme o caso. 
 
8.4.1.9.1-Os licitantes que forem enquadrados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte deverão comprovar sua condição já no início da sessão, apresentando a 
qualificação de seu representante na forma deste edital, seu ato constitutivo e sua última DRE 
– Demonstração de Resultado de Exercício ou balancete assinado pelo sócio e seu 
contabilista, quando constituído a menos de um ano. 
 
8.4.1.9.2-A não comprovação da condição de microempresas ou empresas de pequeno porte 
impede a aplicação dos benefícios instituídos pela lei complementar nº123/2006 até que tal 
condição seja comprovada, não sendo refeitos atos já praticados, quando tal condição não foi 
comprovada por culpa do licitante na instrução de seus documentos. 
 
8.4.1.10-Os licitantes que se apresentarem representados com prepostos com poderes 
necessários para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor, 
observando-se o seguinte: 

 
a) As propostas feitas por licitantes não representados serão consideradas válidas, porém o 

interessado não poderá apresentar lances enquanto não regularizada sua representação, 
participando do ato apenas como ouvinte. 
 

b) Em regra, os lances serão apresentados contemplando um intervalo mínimo de diferença 
entre a melhor proposta e os demais lances, os quais não serão feitos em valores 
inferiores a 10% da oferta anterior. 

 
c) Após a definição da melhor oferta, se a diferença em relação àquela classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), será admitido o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

 
d) Estabilizada a licitação, as micro e empresas de pequeno porte mais bem classificadas 

(começando pela primeira) poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado. 

 
e) Em caso de empate, proceder-se-á na forma prevista pelo art.60 da lei ordinária nº 

14133/2021. 
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f) Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, será 
proferida decisão motivada a respeito da sua aceitabilidade, sendo permitido negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado. 

 
g) Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 
 
h) Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, proceder-se-á à abertura do 

invólucro contendo os documentos de habilitação ou arquivos do licitante que apresentou 
a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 

 
i) A negociação será conduzida pelo agente de contratação ou pela comissão de 

contratação e poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
pela Administração. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO. Como critério de desempate será realizado seguindo os 
seguintes critérios eliminatórios:  
a) Quem oferecer a maior quantidade de Geração de empregos diretos. 
 
8.4.1.11-Concluído o julgamento e feita a ordem de classificação, o resultado será divulgado 
a todos os licitantes e anexado aos autos do procedimento, passando a abertura dos 
documentos ou arquivos de habilitação apenas dos vencedores classificados. 
 
8.5-Não será permitido o uso de aparelhos celulares e equipamentos eletrônicos 
durante o certame. 

 
9 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 
9.1-Os documentos para habilitação serão apresentados: 

 
a) Em envelope lacrado e também assinado em suas emendas com o título: 

 
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

LICITAÇÃO Nº 52/2025 
MODALIDADE DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

DOCUMENTAÇÃO 
 
9.2-A relação dos documentos para HABILITAÇÃO está prevista nos ITEM 6 ao ITEM 8 do 
Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 
de realizar o objeto da licitação, deverão ser exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021: 
 
10 - DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: 
10.1-Será inabilitado o licitante que: 
a) deixar de apresentar qualquer um dos documentos ou arquivos relacionados neste edital; 

 
b) apresentar documentos com validade vencida, exceto os documentos alusivos a 

regularidade fiscal e trabalhista que poderão ser apresentados vencidos por micro e 
pequenas empresas; 

 
c) apresentar apenas o protocolo do pedido do documento nos respectivos órgãos ou 

repartições, em substituição ao documento solicitado neste instrumento; 
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d) apresentar documentos de comarca ou jurisdição diferente de sua sede ou domicílio; 
 
e) possuir objeto social que não autorize a execução do objeto licitado; 
 
f) apresentar documento em desconformidade com o solicitado. 
 
10.2-Simples omissões, irregularidades irrelevantes ou facilmente sanáveis, a exclusivo 
critério dos agentes públicos condutores desse procedimento, poderão ser relevadas, visando 
coibir eventuais formalidades excessivas para exclusivamente para serem sanados erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação. 
 
10.3-As micro e pequenas empresas que apresentem alguma restrição na regularidade fiscal 
e trabalhista serão assegurados o prazo de 10 dias úteis a partir do momento em que for 
declarada vencedora do certame para regularização da documentação através da emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
10.3.1-A não regularização da pendência no prazo de 10 dias úteis importa na decadência ao 
direito de contratar, sem prejuízo a aplicação de sanções legais. 
 
10.4-Concluída a análise dos documentos ou arquivos e feita a ordem de classificação, o 
resultado será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do procedimento, com a 
declaração dos vencedores classificados, sendo formalizada ata que, se pelo modo 
presencial, será assinada pelos presentes. 
 
10.5-Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, para 
determinar o saneamento de irregularidade, revogar a licitação, anular a licitação na 
eventualidade de existir ilegalidade insanável e adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
11 - DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
11.1-As dúvidas quanto aos termos utilizados nos documentos que integram este instrumento, 
bem como qualquer incorreção ou discrepância encontrada nos mesmos, deverão ser 
apresentadas a administração até 3 dias úteis antes da data de recebimento dos envelopes 
com os documentos de habilitação e proposta de preços. Em igual prazo qualquer pessoa 
poderá impugnar edital de licitação por irregularidade nele encontrada, para isso os 
interessados deverão dirigir-se à administração nos endereços contidos no preâmbulo deste 
instrumento. 
 
11.2-A interpretação sobre os termos e condições jurídicas estabelecidas no edital é uma 
atribuição da parte, não estando albergadas no direito a esclarecimento a realização de 
consultoria para assimilação dos conteúdos, estando o esclarecimento limitado a semântica 
das palavras, incorreções, discrepâncias eventualmente contidas em seu texto. 
 
11.3-A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
 
11.4-Não se aceitará reclamação a qualquer pretexto se as dúvidas não forem formuladas 
dentro do prazo e condições aqui expostas. 
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11.5-A solicitação de esclarecimentos ou impugnação não será considerada como motivo 
para prorrogação da data da entrega dos documentos ou arquivos de habilitação e proposta 
de preços. 
 
11.6-A entrega dos envelopes ou arquivos será considerada como evidência de que o 
interessado: 
 
a) tomou conhecimento de todas as condições para realização e cumprimento das obrigações 

estipuladas no presente instrumento; 
 

b) examinou completamente todos os elementos condidos no edital, que os comparou entre 
si e que obteve todas as informações e esclarecimentos necessários sobre qualquer ponto 
que considerou duvidoso, antes de preparar sua proposta. 

 
11.7-Na eventualidade de ser julgada procedente a impugnação ao edital protocolizada, ainda 
que se tenham iniciados os trabalhos alusivos ao recebimento de envelopes ou arquivos, 
serão anulados todos os atos insuscetíveis de serem aproveitados. 

 
12 - DA QUALIFICAÇÃO PARA REPRESENTAR OS LICITANTES: 
12.1-A entrega dos envelopes ou arquivos com a documentação e proposta poderá ser 
efetuada somente por meio físico por uma das seguintes formas: 
 
a) pelo representante legal do interessado; 
 
b) por procurador munido do respectivo mandado; 
 
c) por mensageiro; 
 
d) por correio através de correspondência registrada. 
 
12.2-Se a entrega for efetuada pelo representante legal do interessado, assim 
considerado aquele que nos atos de constituição da sociedade está qualificado como 
tal, este deverá apresentar para exame, no ato da entrega, documentos de identidade e 
atos constitutivos. 
 
12.3- Sendo a entrega por procurador, deverá esse apresentar documento de sua 
identidade, ato constitutivo da sociedade e a procuração que o qualifique como 
representante do interessado ou conforme modelo do (ANEXO V). 
 
12.4-A representação do interessado em todos os atos deste procedimento somente poderá 
ser exercida pelo representante legal, especificado no documento de constituição da empresa, 
ou por procuradores, através de instrumento próprio. 
 
12.5-Na hipótese do mensageiro, este poderá assistir à sessão pública, contudo, por faltar-
lhe qualificação, não poderá se manifestar em nome do interessado. 
 
12.6-Falhas irregularidades ou falta de documentação dos representantes dos interessados 
ou seus procuradores não impedirão a participação desses no certame, no entanto, a pessoa 
inabilitada como representante não poderá se manifestar ou praticar atos em nome do licitante 
durante a sessão até que as formalidades acima sejam concluídas, embora seja garantido o 
direito de assisti-la. 

 
13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
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13.1-Os recursos administrativos obedecerão ao estabelecido no art.165 da lei ordinária nº 
14133/2021 e serão protocolizados no prazo de até 3 dias úteis. 
 
13.2-A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente na sessão que divulgar o 
resultado, sob pena de preclusão, já saindo os demais interessados devidamente intimados 
para a apresentação das razões recursais em igual prazo a se iniciar da data subsequente ao 
término do prazo do recorrente. 
 
13.3-O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
13.4-Em todas as situações acima será assegurada vista do procedimento a parte 
interessada, podendo esta ser feita na repartição quando houver mais de um interessado ou 
não puder ser disponibilizada em sitio eletrônico. 

 
14 - DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL PELO VENCEDOR E DEMAIS 
CLASSIFICADOS E DE SUA EFICÁCIA: 
14.1-O vencedor firmará com a administração contrato, conforme modelo do ANEXO III em 
prazo não superior a 10 dias corridos da data em que for convocado ou souber do resultado 
final deste procedimento, o que ocorrer primeiro. 
 
14.1.1-Caso, por qualquer razão, não assine no prazo acima estipulado, ser-lhe-á 
automaticamente autorizada a prorrogação do prazo por mais 10 dias corridos, iniciados 
imediatamente após o prazo acima previsto, independentemente de nova intimação ou 
comunicação administrativa. 
 
14.1.2-O adjudicatário decairá do direito de contratar se não comparecer para assinar o 
contrato nos prazos acima mencionados. 
 
14.1.3-Quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas acima, serão convocados os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor. 
 
14.1.4-Na hipótese anterior, aplicam-se aos convocados os mesmos prazos estabelecidos em 
favor do vencedor, exceto se os convocados declinarem da faculdade. 
 
14.1.5-Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
14.1.6-Quando ou se nenhum dos licitantes aceitar a contratação nas condições propostas 
pelo licitante vencedor, será permitido: 
 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário vencedor. 
 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
§1º A recusa injustificada do adjudicatário vencedor em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará ao pagamento de multa no importe 
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de 1% sobre o valor de sua proposta e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade licitante. 
 
§2º No curso da execução do contrato, será facultado à Administração a convocação dos 
demais licitantes classificados para a contratação de remanescente de obra, de serviço ou de 
fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios 
estabelecidos acima e o reajuste de valores. 
 
14.2-Para assinar o instrumento contratual o adjudicatário deverá apresentar os documentos 
de identidade e CPF do seu representante legal ou instrumento de procuração com poderes 
específicos, se for o caso. 
 
14.3-O CONTRATADO não poderá subcontratar, no todo ou em partes, a realização do objeto 
deste contrato sem prévia e expressa autorização, por escrito, do CONTRATANTE. 
 
14.4-Assinado o contrato e seus termos aditivos, estes serão divulgados pelos meios de 
publicidade usuais da Administração em seu sítio eletrônico e conforme lei ordinária nº 
14133/2021, contados da data de sua assinatura. 

 
14 - DA INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO: 
14.1-Para o objeto desta licitação serão suportada pela seguinte dotaçõe orçamentária caso 
seja nescessario. 

• SECRETARIA DE GOVERNO: 
1.3.1.1.01.1.1.99.00.00-206-ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS-PRINCIPAL 

 
15 - DAS PRERROGATIVAS ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES CONTRATUAIS: 
15.1-A administração poderá, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro: 
 
I-Modificar unilateralmente os contratos administrativos para melhor adequação às finalidades 
de interesse público, respeitados os direitos do contratado. 
 
II-Extinguir unilateralmente os contratos administrativos nas seguintes situações: 
 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 
 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 
 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 
 
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
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h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

 
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

 
III-Fiscalizar sua execução; 
 
IV-Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
 
V-Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao 
objeto do contrato nas hipóteses de: 
 
a) risco à prestação de serviços essenciais; 

 
b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, 

inclusive após extinção do contrato. 
 
15.2-Sem prejuízo do exercício das prerrogativas acima e do dever de indenizar pelos dados 
eventualmente causados, havendo o descumprimento total ou parcial das condições e 
obrigações previstas neste procedimento e no contrato, a execução parcial ou a inexecução 
do objeto licitado, resguardado o direito de defesa, poderá ser aplicado ao CONTRATADO as 
seguintes sanções, isoladas ou cumuladas: 
 
a) advertência; 
 
b) multa, por cada infração cometida, de até 10% (dez por cento) do valor faturado até a data 

da ocorrência ou de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, que poderá ser 
retida no pagamento; 

 
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública promotora desse 

procedimento por prazo não superior a 3 anos; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de todos 

os entes federativos prazo não inferior a 3 anos e não superior a 6 anos. 
 
§1º A advertência será aplicada quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, exceto se isso der causa a fato mais grave. 
 
§2º A multa será graduada entre 0,5% a 30% do valor do contrato licitado, quando o contratado 
incorrer em uma das hipóteses previstas no art.155 da lei ordinária nº 14133/2021. 
 
§3º O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao contratado que incorrer nas condutas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.155 da lei ordinária nº 14133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
§4º A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao contratado que 
incorrer nas condutas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII art.155 da lei ordinária 
nº14133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do mesmo artigo e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no parágrafo anterior. 
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§5º A aplicação do tipo de sanção e a graduação das sanções é ato discricionário da 
autoridade competente que deve motivar sua decisão considerando: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes (ser reincidente; agir para ocultar outra infração; agir de forma 

dissimulada e que dificulta a fiscalização do contrato; agir em conluio com agente público; 
causando danos ou pânico social; etc.) ou atenuantes (desconhecimento da lei ou regra; 
agir por motivo de relevante valor social ou moral; ter o contratado procurado 
espontaneamente minorar as consequências de sua ação reparar o dano; etc.). 

 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública (interrupção na prestação de 

serviços públicos comuns ou essenciais; paralisação ou destruição de obras ou do 
patrimônio público; prejuízo a integridade física de cidadãos etc.). 

 
§6º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
§7º A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
15.3-Para aplicação das sanções aqui prevista será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, podendo especificar provas 
no mesmo período. 
 
15.4-Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, será necessária a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, os quais avaliarão os fatos e as circunstâncias, procedendo 
na forma do item anterior. 
 
15.5-Instruído o processo de responsabilização, será estruturado parecer conclusivo acerca 
da responsabilidade ou não do contratado, encaminhando-se os autos a autoridade 
competente para a aplicação da sanção de maior gravidade para que esta profira decisão. 
 
15.6-Havendo a aplicação de sanção ao contratado, esta será publicada no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), sem prejuízo da inserção em outros cadastros na forma da lei. 
 
15.7-Será admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante quando, cumulativamente: 
 
a) promova a reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 
b) proceda ao pagamento da multa efetivamente corrigida e com juros de 1% ao mês; 
 
c) após o transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade de 

impedimento de licitar e contratar ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade de 
declaração ação de inidoneidade de licitar e contratar. 

 
16 - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES: 
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16.1-A COMISSÃO DE LICITAÇÃO OU DE CONTRATAÇÃO, além do recebimento e exame 
da documentação e das propostas, caberá a decisão sobre dúvidas e omissões, bem como o 
julgamento da DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA de cada licitante, obedecendo às 
disposições aqui estabelecidas. 
 
16.2-O preâmbulo, texto e anexos deste instrumento e demais informações fornecidas pela 
administração são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione 
em um local e se omita em outro é considerado completo, especificado e válido. 
 
16.3-Esta licitação poderá ser revogada por interesse público ou anulado por ilegalidade, no 
todo ou em parte, por iniciativa da Administração ou mediante provocação de terceiros, não 
cabendo a qualquer interessado direito de indenização pelo exercício dessas faculdades. 
 
16.4-A administração poderá, ainda, adiar ou prorrogar prazos para recebimento das 
propostas, bem como aditar os termos do presente edital, sem que caiba aos licitantes ou 
interessados o direito a indenizações ou reembolso. 
 
16.5-A administração poderá inabilitar qualquer licitante ou desclassificar suas propostas 
subordinadamente às condições deste instrumento, assim como extinguir contratos na forma 
da lei. 
 
16.6-A administração resguardará todo e qualquer direito legal dos interessados, o que não a 
inibe de responsabilizá-los por infrações legais, normativas, editalícias e contratuais. 
 
16.7-É único e exclusivo competente para a solução de todo e qualquer litígio decorrente 
deste procedimento o foro da comarca da sede da administração. 
 
16.8-Integra este edital de Pregão: 

• ANEXO I – T. R.; 
 

• ANEXO II – E.T.P; 
 

• ANEXO III – Minuta do Termo de Concessão; 
 

• ANEXO IV – Proposta Técnica; 
 

• ANEXO V – Credenciamento;  
 

• ANEXO VI – Informações de e-mail(s); 
 

• ANEXO VII – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
 

• ANEXO VIII – Declaração Empregador; 
 

• ANEXO IX – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação; 
 

• ANEXO X – Declaração de inexistência de trabalho forçado ou degradante; 
 

• ANEXO XI – Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência; 
 

• ANEXO XII – Declaração proposta econômica integra custos para atendimento de direitos 
trabalhistas; 
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• ANEXO XIII – Declaração de cumprimento à LGPD; 
 

• ANEXO XIV – Declaração de conhecimento do local e renúncia à visita técnica ou 
Declaração de conhecimento do local da concessão/atestado de visita; 

 
Belmiro Braga, 06 de junho de 2025. 

 
 

___________________________________ 
Marcos Heleno Sales 

Agente de Compras Municipal 
Portaria n° 024/2025 – PMBB 

 
 

____________________________ 
Camila Marinette da Rosa  
Comissão de Contratação 

Portaria n° 024/2025 – PMBB 
 

_____________________________ 
Telma da Silva Venâncio 

Comissão de Contratação 
Portaria n° 024/2025 – PMBB

 
 

___________________________________ 
Jose Paulo de Oliveira Franco 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – OBJETO:  
1.1-Constitui objeto deste processo a “Contratação de Direito Real de Uso, a título gratuito, 
autorizado pela Lei Municipal nº 639/2024, de imóvel público situado no território do 
município de Belmiro Braga devidamente identificado através dos elementos 
instrutores que compõem o Edital de Licitação.”  
 
2 – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:   
2.1-Concessão de Direito Real de uso de imóvel integrante do patrimônio municipal, 
possuindo as seguintes características e confrontações:  
 
2.1.1-AREA: uma área total de 832,35 m2, onde se encontra construído um galpão com 
652,00 m2, que possui as seguintes características e confrontações: perímetro se inicia no 
ponto 01, deste segue pela linha da lateral esquerda com um ângulo de 165°35'35" e uma 
distância de 40,46 metros até o ponto 2, confronta neste segmento com quem de direito, deste 
segue pela linha da frente com um ângulo de 255°15'12" e uma distância de 20,57 metros até 
o ponto 3, confronta nesse seguimento com a Rua Projetada, deste segue pela linha da lateral 
direita com um ângulo 345°35"35" e uma distância de 40,46 metros até o ponto 4, deste segue 
pela linha de fundos com um ângulo de 75°35'35" e uma distância de 20,57 metros até o ponto 
1, onde teve o início essa descrição, confronta nestes dois seguimentos com quem de direito. 
 
2.1.2-BENFEITORIA: O imóvel consiste em um galpão construído em estrutura metálica e 
alvenaria, apresentando excelente padrão construtivo e funcionalidade para atividades 
industriais, logísticas ou comerciais. Possui fechamento lateral em telhas metálicas, 
conferindo boa ventilação e resistência às intempéries. A área útil totaliza 652 m², com piso 
industrial polido de alta resistência, adequado para suportar cargas pesadas e facilitar a 
limpeza e manutenção. O galpão conta com sistema de abastecimento de água regularizado 
e está servido por iluminação pública, garantindo segurança e visibilidade no entorno. Sua 
fachada principal está voltada para via pública com calçamento, facilitando o acesso de 
veículos e pedestres. Dispõe ainda de dois portões de acesso, permitindo o fluxo eficiente de 
entrada e saída de mercadorias ou veículos de grande porte. Internamente, estão disponíveis 
dois banheiros, oferecendo infraestrutura básica para os usuários. As características do 
imóvel tornam-no apto para diversas finalidades, combinando robustez, acessibilidade e 
localização favorável. 
 

CROQUI DO GALPÃO: 
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AREA DO GOOGLE GALPÃO 

 
 
 

FOTOS DO GALPÃO 
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2.2-Concessão autorizada pela Lei Municipal nº 639/2024, que integra este termo de 
referência para todos os fins de direito.  
 
3 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
3.1-O objeto da presente licitação contratação destina-se concessão de direito real de uso de 
bem público, a título gratuito conforme previsão contida na Lei Municipal nº 639/2024 e no art. 
98, inciso I da Lei Orgânica Municipal, que autoriza a adoção de PROCESSO DE LICITAÇÃO 
através da modalidade de CONCORRENCIA PÚBLICO conforme conceito definido no 
inciso II do art. 28 da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 98, inciso I da Lei Orgânica 
Municipal.   
 
3.2-Recomenda-se ainda que o julgamento das propostas de preços seja pelo critério do 
MELHOR PROPOSTA, sendo declarada vencedora a licitante que apresentar o MAIOR 
VALOR DE INVESTIMENTO além de cumprir as metas e objetivos definidos neste 
instrumento e que atenda a todos os requisitos e exigências do certame.  
 
3.3-Por se tratar de processo de licitação instaurado na modalidade de CONCORRENCIA 
PÚBLICA o prazo de divulgação do EDITAL de licitação na forma eletrônica deverá ser de 15 
dias úteis na forma do art. 55, inciso I alínea “b” da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4 – DA ANALISE E AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE DA PROPOSTA: 
4.1-Na forma do §3º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021, o Município através da 
Comissão de Contratação se reserva no direito de realizar a análise e a avaliação de 
conformidade da proposta do licitante provisoriamente declarado vencedor, no sentido 
de comprovar que o mesmo possui as condições técnicas e operacionais para atendimento 
das exigências do edital.   
 
5 – DA NECESSIDADE DA CONCESSÃO DO DIREITO REAL DE USO:  
5.1-A concessão de direito real de uso – regida por este Edital – visa salvaguardar o 
patrimônio público e dar cumprimento à sua função social, garantindo benefícios à 
municipalidade e aos seus cidadãos.  
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5.2-Pretende a Administração Pública, portanto, destinar o imóvel integrante do patrimônio 
municipal aos empreendimentos de atividade industrial e empresarial a ser executada pelo 
futuro concessionário, nos termos deste ato convocatório e da LEI MUNICIPAL Nº 639/2024. 
 
5.3-Além destes aspectos podemos destacar os seguintes:  
I-Obter recursos financeiros para implantação do empreendimento através da geração de 
emprego e renda;  
 
II-Incremento da arrecadação de tributos do Município;  
 
III-Aumento da oferta de empregos com carteira assinada no Município;  
 
IV-Atrair investimentos;  
 
V-Promover o Desenvolvimento local e da região;  
 
VI-Incentivo do comércio local através da criação de empregos e serviços indiretos;  
 
VII-Aproveitamento da área pública de acordo com o interesse da comunidade;  
 
VIII-Atendimento de políticas públicas;  
 
IX-Atendimento de metas definidas no Plano de Governo;  
 
X-Atendimento da legislação Municipal;  
 
XI-Proporcionar melhor qualidade de vida aos moradores locais.  
 
6 – DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA CONTRATAÇÃO:  
6.1-Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
documentos inseridos no Portal de Compras Públicas, e ainda nos seguintes cadastros:  
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);  
 
7.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA – PESSOA JURIDICA:   
7.1.1-Documento de identificação – CI e CPF dos sócios ou representantes legais;   
 
7.1.2-Autorização de Funcionamento pelo órgão fiscalizador responsável;  
 
7.1.3-Contrato Social e alterações;   
 
7.1.4-Cartão CNPJ;   
 
7.1.5-Registro comercial, no caso de empresário individual; 
 
7.1.6-Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na 
forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado 
dos documentos de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 
7.1.7-Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 
composição da diretoria em exercício; 
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7.1.8-A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil 
deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 
administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa; 
 
7.1.9-A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente 
designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da 
Administração e averbação no registro competente; 
 
7.1.10-Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
7.1.11-Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à 
constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 
consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 
 
7.1.12-As sociedades cooperativas deverão fornecer os seguintes documentos, de forma 
atualizada e consolidada: 
7.1.12.1-Ato constitutivo; 
 
7.1.12.2-Estatuto acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 
 
7.1.12.3-Regimento interno acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 
 
7.1.12.4-Regimentos dos fundos instituídos pelos cooperados acompanhados das atas das 
Assembleias que os aprovaram; 
 
7.1.12.5-Atas das Assembleias Gerais em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros da 
cooperativa; 
 
7.1.12.6-Registro de presença dos cooperados nas 03 (três) últimas Assembleias Gerais; 
 
7.1.12.7-Ata da sessão em que os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto 
deste certame, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada 
qual na cooperativa. 
  
7.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
7.2.1-Prova de regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ;  
 
7.2.2-Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional;  
 
7.2.3-Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;  
 
7.2.4-Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão mobiliária emitida pela Secretaria competente do 
Município;  
7.2.5-Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal; 
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7.2.6-Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 
 
7.2.7-A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.  
 
7.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA:  
7.3.1-Certidão Cível Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
por distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica na forma do que 
prescreve o artigo 3º, da Lei nº. 11.101/05. 
 
7.3.2-Caso a certidão evidencie a existência de processo de recuperação judicial, o 
participante deverá apresentar balanço patrimonial, demonstração de resultados dos 3 
últimos exercícios financeiros, além do seu plano de recuperação, evidenciando sua 
capacidade para adimplir suas obrigações. 
 
7.3.3-Nas comarcas em que a Certidão emitida pelo cartório distribuidor não abranger os 
processos distribuídos no processo judicial eletrônico - PJE, o licitante deverá, 
obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão expedida pelo cartório distribuidor, quanto a 
certidão específica para processos judiciais eletrônicos. 
 
7.3.4-Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, 
que comprovem a boa situação financeira da sociedade empresária, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
monetariamente, quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da 
proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA ou outro indicador que o venha substituir. 
  
OBS: O balanço patrimonial deverá estar devidamente REGISTRADO na Junta 
Comercial, não serão aceitos balanços apenas protocolados, fato que provocará a 
inabilitação do licitante. 
 
7.3.5-Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser 
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 
correspondente, assinado pelo Contador. 
 
7.3.6-As sociedades empresárias com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 
exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço 
Patrimonial levantado, conforme o caso. 
 
7.3.7-A capacidade Financeira da Sociedade Empresária será avaliada mediante os 
seguintes indicadores, das demonstrações contábeis do último exercício social. 
  
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um).  
 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG = –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um).  
 

ATIVO CIRCULANTE  
ILC = ––––––––––––––––––––––––––––––––––  
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PASSIVO CIRCULANTE 
 

7.3.7.1-Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender 
obrigatoriamente, os seguintes requisitos:  

• ILC......................................................maior ou igual a 1(um); 
 

• ILG......................................................maior ou igual a 1(um)  
7.3.8-Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o 
de abertura) e demonstrações contábeis que apresentem valores do último exercício, 
conforme art. 176, § 1º da Lei 6.404/76 e assim apresentados: 
a) publicados em Diário Oficial; ou 
 
b) publicados em Jornal; ou 
 
c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da proponente; ou 
 
d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos 
de Abertura e de Encerramento, ou; 
 
e) por Escrituração Contábil Digital (ECD), através da apresentação de cópia do SPED, 
devidamente transmitido via eletrônica, e obrigatoriamente, observado o prazo de entrega 
estipulado no art. 1.078 da Lei Federal nº 10.406/2002. 
 
7.3.9-Os documentos contábeis quando necessário deverão ser apresentados contendo 
assinatura do representante legal da sociedade empresária proponente e do seu contador, 
ou, mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a 
identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do 
número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC – são indispensáveis. 
 
7.3.10-O Para a situação da apresentação do balanço por parte do 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 
e MICROEMPRESA (ME) serão aplicadas as previsões contidas no art. 18-A e art. 68 
ambos da Lei Complementar nº 123/2006 e §2º do art. 1.179 do Código Civil Brasileiro, 
podendo os balanços serem substituídos pelos EXTRATOS DO SIMPLES NACIONAL, 
referente aos dois últimos exercícios já exigíveis na forma da Lei.  
 
OBS: Para os MEI’s abertos a um ano ou menos serão aplicadas as previsões contidas 
nos itens seguintes.   
 
7.3.11-Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar 
apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do 
responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;  
 
7.3.12-Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos 
referidos limitar-se-ão ao último exercício.  
 
7.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICO- PROFISSIONAL:  
7.4.1-Apresentação de documentos em que comprovem que a empresa possui profissional 
devidamente habilitado como representante técnico pelo empreendimento.  
 
7.4.2-São aceitos para fins de comprovação os seguintes documentos:  
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• Profissional integrar o quadro societário da empresa;  
 

• Ser empregado da empresa com a apresentação de CTPS;  
 

• Ser prestador de serviços com a apresentação do contrato firmado. 
 
7.4.3-Declaração de visita técnica, que será emitida pelo Setor de Engenharia no ato da visita 
conforme modelo contido no Anexo XIV. A visita deverá ser realizada pelo responsável 
Tecnico da empresa que acompanhará a visita do Imovel. A visita acontecerá entre os dias 
30/06/2025 até 03/07/2025, devendo ser agendada previamente por telefone até o ultimo dia 
anterior ao primeiro dia de visita no setor de Engenharia no Tel: (32) 3284-1750 até 09h00min. 
Os interessados deverão se dirigir à sede da prefeitura para a realização da mesma. 
 
OBSERVAÇÃO: A declaração de visita técnica poderá ser substituída por declaração de 
dispensa de visita técnica conforme modelo contido no anexo XIV, assinada pelo responsável 
da empresa, onde este afirma que tem pleno conhecimento das condições da área onde serão 
realizadas as obras objeto deste edital.  
 

• Caso a empresa opte pela apresentação de declaração de dispensa prevista acima, 
a mesma deverá ser apresentada em sua versão original e com firma reconhecida.   

7.5 – OUTROS:  
7.5.1-Certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, com prazo de validade de até 120 
(cento e vinte) dias a contar da data de emissão. 
 
8 – DAS DEMAIS DECLARAÇÕES:  
8.1-Credenciamento;  
 
8.2-Informações de e-mail;  
 
8.3-Declaração ME e EPP (de acordo com características da licitante);  
 
8.4-Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
8.5-Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
 
8.6-Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
8.7-Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e inexistência de fatos 
impeditivos de habilitação;  
 
8.8-Declaração dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas;  
 
8.9-Proposta Tecnica; 
 
8.10-Declaração de respeito as regras da Lei Geral de Proteção de Dados; 
 
8.11-Declaração de conhecimento do local e renúncia à visita técnica ou Declaração de 
conhecimento do local obra / atestado de visita. 
 
9 – OBRIGAÇÕES DA OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONARIO:  
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9.1-Dar ao imóvel, cuja concessão real de uso lhe é concedida, a destinação prevista no edital 
e no contrato sob pena de incorrer nas sanções e consequências previamente estabelecidas 
e nas penalidades contratualmente estipuladas e naquelas cominadas na Lei nº 14.133/2021.  
 
9.2-Cumprir, na forma e nos prazos estabelecidos no edital, em seus anexos e no contrato, 
todas as obrigações assumidas. O eventual descumprimento – conforme o caso – implicará 
na aplicação de multas, rescisão do contrato, revogação da escritura pública de cessão e na 
perda de todos os direitos ora concedidos, ensejando a reintegração de posse do imóvel pelo 
Município, inclusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas pela concessionária, sem 
direito a indenização.  
 
9.3-Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos 
materiais e morais causados a terceiros, usuários e funcionários dentro do espaço de 
concessão, sem a responsabilidade solidária do Município.  
 
9.4-Arcar, exclusivamente, com a responsabilidade pela contratação, subordinação, controle 
e fiscalização de sua mão de obra, que a ele, concessionário, exclusivamente se vinculará, 
pagando os correspondentes salários e encargos trabalhistas, sociais e fiscais. Caso o 
Município seja diretamente acionado por qualquer empregado do cessionário, a ele caberá 
indenizar a Fazenda Pública Municipal das verbas trabalhistas, sociais e indenizações que 
este venha, circunstancialmente, ser compelida a pagar.  
 
9.5-Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, obter os 
licenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IMA, se for o caso.  
 
9.6-Não causar empecilho de qualquer espécie aos serviços no Distrito Industrial, atendendo 
às diretrizes da Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município, à legislação municipal, estadual 
e federal de regência e observando as determinações das Secretarias Municipais.  
 
9.7-Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais; encargos e 
outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre os imóveis que são objeto de cessão e 
sobre as atividades que neles venham a ser desenvolvidas.  
 
9.8-Conservar a área permitida em boas condições de uso, higiene e limpeza.  
 
9.9-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, as edificações, instalações ou a utilização do terreno quando se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da fiscalização do Município.  
 
9.10-É vedado ao cessionário subconceder ou ceder o imóvel, no todo ou em parte, a 
terceiros, a qualquer título, gratuito ou oneroso, bem como as construções e edificações que 
neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da escritura e aplicação 
de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo prévia autorização da 
Administração Municipal.  
 
9.11-Fica vedada, também, a transferência da concessão de uso por atos intervivos ou por 
sucessão testamentária, sob pena de resolver-se a concessão antes de seu termo, com a 
revogação da escritura pública e o perdimento das benfeitorias para o Município, sem que 
assista, ao concessionário, direito ou indenização ou de retenção. 
 
9.12-Não transferir o seu controle acionário sem prévia e expressa anuência do Município, 
sob pena de submeter-se às mesmas sanções cominadas no item “DAS SANÇOES 
/PENALIDADES” do edital.  
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9.13-Arcar com o pagamento das despesas necessárias à lavratura da Escritura, certidões de 
praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, taxas, custas ou 
quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Concessão Real de Uso, do objeto 
da presente licitação.  
 
9.14-Adotar providências após a assinatura do contrato, para a emissão do Alvará de projetos, 
Licença e Habite-se, junto a Prefeitura Municipal, arcando com todos os custos.  
 
9.15-Comunicar o Fiscal do Município quanto ao início dos serviços de relevância do edital, 
de modo que o serviço não poderá ser iniciado/continuado sem a presença do Fiscal do 
Município, se este assim desejar.  
 
9.16-O Poder Concedente manterá a fiscalização do contrato, zelando pelo correto 
cumprimento do mesmo.  
 
9.17-O interessado terá prazo de 6 (seis) meses após a concessão para iniciar a efetivação 
do projeto, envolvendo construção e demais ações necessárias para o início ou expansão das 
atividades do empreendimento e prazo máximo de 18 (dezoito) meses para conclusão.  
 
9.18-A concessionária deverá atender a todos os requisitos, exigências, condições e 
obrigações elencados no edital e seus anexos, e no instrumento contratual, durante toda a 
vigência da concessão. 
 
9.19-Cumprir as determinações constantes da Lei Municipal nº 639/2024.  
 
10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE: 
10.1-Acompanhar e fiscalizar a execução do projeto, através e um servidor designado, 
fazendo as anotações e registros de todas as ocorrências e determinando o que for necessário 
a regularização das falhas ou defeitos observados, e ainda propor aplicações de penalidades 
e a rescisão do contrato, caso a empresa desobedeça a qualquer das cláusulas estabelecidas 
neste Termo de Referência.  
 
10.2-Proporcionar as condições para que a empresa possa promover a implantação do 
empreendimento dentro das normas deste Termo de Referência.  
 
10.3-Aplicar as penalidades quando necessário;  
 
11 – DA REVOGAÇÃO DA CONCESSÃO E REINTEGRAÇÃO DE POSSE DO IMÓVEL:  
11.1-Nas hipóteses legais e naquelas indicadas neste Edital, além de naqueles casos 
previstos em itens correlatos deste instrumento e nas situações e hipóteses contempladas 
nas cláusulas específicas do contrato de concessão, poderá ser revogado o contrato e extinta 
a concessão real de uso, com a revogação da escritura pública (se tiver sido lavrada) e a 
reversão da posse do bem para o Município, que nela se reintegrará.  
 
11.1.1-Ocorrendo as situações descritas no item 11.1, o concessionário não terá direito a 
retenção do imóvel por benfeitorias de qualquer natureza ou espécie, nem fará jus a 
indenização por elas, a qualquer título, incorporando-se elas o imóvel cuja posse reverterá ao 
Município.  
 
11.2-Findo o prazo contratual ou o da prorrogação, fica extinta a concessão e será 
obrigatoriamente devolvido o imóvel objeto desta licitação, sob pena de pagamento da multa 
cominatória contratualmente estipulada, reintegração de posse pelo Município, sem prejuízo 
de outras medidas e sanções legais e administrativas cabíveis. 
 
12 – DA FISCALIZAÇÃO:  
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12.1-A fiscalização do cumprimento das condições estabelecidas para a concessão dos 
incentivos será realizada pela Secretaria Municipal de Administração;  
 
12.2-A fiscalização de que trata o item anterior será realizada através de análise de relatórios 
e através de diligências e se dará da seguinte forma: 
 
I-A Secretaria Municipal de Administração, mediante comissão de apoio, poderá realizar, a 
qualquer tempo, diligências extraordinárias e/ou solicitar outros documentos a fim de verificar 
condições referentes ao benefício concedido.  
 
12.3-É dever da empresa beneficiada facilitar o acesso dos membros dos servidores 
devidamente credenciados pelo Poder Executivo às dependências do estabelecimento, objeto 
do benefício, além de fornecer as informações solicitadas.  
 
12.4-É dever de terceiros que tenham vínculo com a empresa beneficiada, prestar as 
informações necessárias, bem como fornecer fotocópia dos documentos solicitados pelos 
servidores devidamente credenciados pelo Poder Executivo.  
 
12.5-No caso de não cumprimento das obrigações por parte da empresa beneficiada, caberá 
a aplicação de uma ou mais das seguintes penalidades:  
 
I-Advertência escrita, concedendo-se prazo para regularização;  
 
II-Reversão do benefício e multa pecuniária de até 800 UPFM (Unidade Padrão Fiscal 
Municipal);  
 
12.6-Resolve-se a concessão antes de seu termo, desde que o concessionário dê ao imóvel 
destinação diversa da estabelecida no contrato ou termo, ou descumpra cláusula resolutória 
do ajuste, perdendo, neste caso, as benfeitorias de qualquer natureza – sem qualquer 
indenização;  
 
12.7-São ainda causas de cancelamento ou anulação da concessão:  
I-Falência, extinção, encerramento ou liquidação da empresa;  
 
II-Fornecimento de informações ou documentação falsas;  
 
III-quando o imóvel não for utilizado para as finalidades apresentadas no projeto técnico;  
 
IV-Não cumprimento dos prazos estipulados;  
 
V-Paralisação das atividades por período superior a 06 (seis) meses ou dissolução das 
atividades;  
 
VI-Transferência do estabelecimento para outro Município;  
 
VII-Venda ou alienação de imóvel recebido;  
 
VIII-Descumprimento das cláusulas, projetos ou prazos previstos neste Termo de Referência.  
 
12.8-O processo de reversão administrativa, que terá o prazo de até 90 (noventa) dias para 
ser concluído, terá as seguintes fases:  
I-Abertura de Processo Administrativo de Reversão instruído com cópia integral do incentivo 
concedido;  
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II-A ata de julgamento da Comissão acerca dos documentos analisados quanto a fiscalização 
do cumprimento das obrigações assumidas pelo beneficiário;  
 
III-Notificação do beneficiário acerca do descumprimento das obrigações apontadas pela 
Comissão e da concessão do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de 
defesa/justificativa;  
 
IV-Cópia da proposição elaborada por Comissão Especial, ao Chefe do Poder Executivo, 
acerca da possibilidade de alteração do benefício, revogação, declaração de nulidade dos 
efeitos de atos de concessão do benefício econômico e fiscal, contendo o benefício concedido 
e o valor correspondente atualizado, quando não se tratar de imóvel;  
 
V-Decisão do Chefe do Poder Executivo acerca da proposição apresentada pela Comissão 
Especial, sendo que para este não caberá recurso administrativo. 
 
13 – RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DO CONTRATO:  
13.1-Secretaria Municipal de Governo: Sr. Antônio de Pádua Nery Magalhães.  
 
14 – RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  
14.1-Secretário Municipal de Obras: Sr. Claudio Marcos Caetano.   
 
15 – DA PROPOSTA TECNICA:  
15.1-Para a seleção da empresa vencedora serão considerados os seguintes critérios:  
 

• Geração de empregos diretos;  
 

• Investimento a ser aplicado no empreendimento;  
 

• Cumprimento de obrigações e dos prazos para implantação e funcionamento do 
empreendimento.  

 
15.2-A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de 
julgamento, deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação 
de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às 
autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.  
 
15.3-Serão eliminadas aquelas propostas que não estejam de acordo com o Edital;  
 
15.4-As empresas serão classificadas em ordem decrescente, de acordo com valores de 
investimentos oferecidos.  
 
15.5-Em caso de desistência serão classificadas as empresas remanescentes.  
 
15.6-Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será realizado seguindo 
os seguintes critérios eliminatórios:  
a) Quem oferecer a maior quantidade de Geração de empregos diretos. 
 
16 – MEDIDAS ACAUTELADORAS:  
16.1-Visando prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação, em caso de 
risco iminente na execução do objeto, o Município adotará como medida acauteladora, 
visando o cancelamento e suspensão do presente certame, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis.  
 
17 – DA VIGÊNCIA: 
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17.1-A vigência do instrumento contratual a ser celebrado com a empresa será de 20 
(vinte) anos.  (Art. 4º da Lei Municipal nº 639/2024).  
 
18 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
18.1-Pela inexecução total ou parcial do objeto definido neste Termo de Referência, a 
Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa fornecedora penalidades 
previstas na legislação pertinente.  
 
18.2-Serão aplicadas penalidades no caso de item entregue em desacordo com as 
especificações e com a proposta, fora dos prazos estabelecidos e quando não forem 
cumpridas as condições de garantia contra falhas e ou defeitos.  
 
18.3-No caso de aplicação de penalidade de multa, os valores serão aqueles correspondentes 
a percentuais aplicados sobre o valor global do contrato, escalonados de acordo com a 
gravidade da infração cometida.  
 
18.4-Em caso de transgressão das regras decorrentes da contratação, a contratada estará 
sujeita às sanções administrativas contidas na Lei nº 14.133/21. 
 
19 – DO LOCAL DE IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO:  
19.1-O empreendimento será implantado no local indicado no ITEM 02 deste documento.  
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ANEXO II 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

§1º, do art. 18 da Lei 14.133/21 
 

1 – Informações básicas: Concessão de Direito Real de uso de imóvel integrante do 
patrimônio municipal. 
 
2 – Área Demandante: Secretaria Municipal de Governo   
 
3 – Sumário da Descrição da necessidade/justificativa:  
3.1-Segundo pode-se apurar pela análise e leitura do DFD a Secretaria Municipal de 
Administração necessita dar efetividade as políticas públicas voltadas a implementação de 
medidas e demais iniciativas no sentindo de promover o desenvolvimento e crescimento do 
Município.  
 
3.2-Informa a Secretaria Demandante que ações destinadas ao apoio e incentivos do 
Comércio e da Indústria locais se encontram dentro dos objetivos e metas a serem alcançadas 
pelo Poder Executivo.  

 
3.3-Diante desta situação foi aprovada em âmbito Municipal a Lei nº 639/2024, que autoriza 
a concessão de direito real de uso de uma área pública definida no texto legal e em Decreto 
Especifico, vejamos:  
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3.4-Vejamos o que diz o art. 1º da Lei Municipal em questão:  
 
3.5-Argumenta ainda que existe a real necessidade de implantação desta política pública que 
inclusive se encontra dentro do PLANO DE GOVERNO do Poder Executivo, tratando de um 
compromisso assumido com a comunidade que necessita ser atendido e cumprido.  
 
3.6-Existindo ainda a necessidade de atendimento e cumprimento da legislação Municipal 
acima citada.  
 
3.7-Apresentou um custo estimado para a implantação do empreendimento de 
aproximadamente R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais).  
 
4 – Descrição dos requisitos intrínsecos e extrínsecos da contratação  
4.1-Descrições dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo 
critérios e práticas de sustentabilidade, são os seguintes:  
 
Requisitos intrínsecos:  
Natureza: Concessão de Direito Real de Uso de Bem Público Municipal  
Quantidade: 01 (um) bem  
Forma de concessão: Seleção através de processo de licitação 
Instrumento Jurídico: Contrato administrativo, Escritura e Registro;   
Personalidade jurídica: Pessoa jurídica que atua no ramo de alimentação animal  
 
Requisitos extrínsecos:   
Prazo: mínimo 90 dias;  
Local: Município  
 
Comprovação de capacidade operacional: Mediante apresentação de documentação 
especifica.   
 
Benfeitorias Existentes no Local:  

• Um galpão em estrutura metálica, com 652,00 m2; 
  

• Ligação de rede de abastecimento de água;  
 

• Acesso a rede de iluminação pública.  
 

• Acesso a via pública.  
 
5 – Levantamento de mercado 
5.1-Levantamento de mercado, consiste na prospecção e análise dos objetos variáveis para 
solucionar os problemas descritos no DFD:  
 
5.2-Assim, lembramos que existem empresas na região com expertise e capacidade 
operacional para desenvolver o projeto de implantação da empresa no local público acima 
indicado.   
 
5.3-Ademais, de acordo com as disposições contidas na Lei Municipal já citada, a celebração 
de relação jurídica com a INICIATIVA PRIVADA se monstra como única solução cabível, uma 
vez, que o Poder Público não possui condições legais, estruturais e funcionais para implantar 
o empreendimento nos moldes pretendidos.   
 
5.4-Foi ainda feita pesquisa junto a outros Municípios da região, onde ficou comprovado o 
sucesso de tal inciativa, onde o Poder Público promove ações efetivas no sentido de atrair 
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empresas como capacidade de investimento para se instalar no território do Município e com 
isto promover a geração de renda e emprego.  
 
5.5-O exemplo mais conhecido e famoso da Região e o caso da empresa MERCEDEZ BENS 
em Juiz de Fora, onde o Município concedeu o direito de uso de área pública para a 
fabricação de veículos da montadora alemã em Juiz de Fora.  
 
5.6-Tal iniciativa além de promover o desenvolvimento da cidade de Juiz de Fora ainda gerou 
benefícios indiretos para os demais municípios da Região.  
5.7-Em Matias Barbosa a formação do Parque industrial também se revela como uma 
efetiva iniciativa que se mostrou bem-sucedida, tanto do aspeto financeiro quanto no 
desenvolvimento local e região.  
 
5.8-Tal experiências comprovam que existe a viabilidade de efetivação desta iniciativa.  
 
6 – Descrição da solução como um todo 
6.1-Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à implantação 
do empreendimento, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica 
da escolha do tipo de solução adequada.  
 
6.2-Neste sentido, vale lembrar que o Município já possui uma LEI AUTORIZATIVA permitindo 
que seja instaurada uma LICITAÇAO para a seleção de empresa com capacidade técnica e 
operacional para a implantação do empreendimento pretendido.  
 
6.3-Seleção através de processo de licitação de uma empresa para celebrar com contrato 
administrativo que visa a concessão de direito real de uso de área pública.  
 
6.4-O instrumento contratual e o edital deverão constar as seguintes atividades:       
 
1-Implantação de empreendimento industrial voltado a produção voltados a alimentação e 
nutrição animal; 
 
2-Regularização da documentação junto ao cartório de registo de imóveis;  
 
3-Elaboração de Plano de Investimentos; 

 
4-Definição de metas e objetivos a serem alcançados; 
 
5-Acompanhamento da situação de implantação do empreendimento pelos setores 
competentes da Prefeitura; 
 
6-Caracterização e correta identificação da área objeto da concessão de direito real de uso; 
 
7-Analisa técnica e crítica do projeto apresentado pela Empresa vencedora do certame; 
 
8-Atualização de projetos, memoriais descritivos e memórias de cálculo, caso necessário; 
 
10-Estudo de melhores alternativas, adaptando a realidade local às exigências do edital; 
 
11-Participação em reuniões com a empresa e representantes do Município para acerto de 
detalhas e aprimoramento do projeto; 
 
12-Visitas ao local de implantação da empresa. 

 
7 – Estimativa das quantidades a serem contratadas  
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7.1-Contratação única. 
 

8 – Estimativa do valor da contratação – Implantação do Empreendimento  
8.1-Segundo informações contidas no DFD o custo estimado para a implantação do 
empreendimento será de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), conforme 
levantamentos feitos.      

 
9 – Justificativa para parcelamento ou não da contratação 
9.1-Por se tratar de concessão de um único bem público, não há necessidade de 
parcelamento do objeto, devendo a contratação ser feita de forma global.    
 
10 – Contratações correlatas e/ou interdependentes 
10.1-Por se tratar concessão de um único bem público e considerando que os custos da 
implantação do empreendimento serão de responsabilidade única e exclusiva da empresa, 
não se verificou a necessidade de contratação correlatada e interdependentes.    
 
11 – Alinhamento entre a contratação e o planejamento  
11.1-A ação a ser executada não irá representar custos financeiro para o Município, não 
havendo necessidade de previsão nas peças orçamentárias em vigor.  
 
12 – Resultados pretendidos 

• Obter recursos financeiros para implantação do empreendimento através da geração de 
emprego e renda;  

 

• Incremento da arrecadação de tributos do Município;  
 

• Aumento da oferta de empregos com carteira assinada no Município;  
 

• Atrair investimentos;  
 

• Promover o Desenvolvimento local e da região;  
 

• Incentivo do comércio local através da criação de empregos e serviços indiretos;  
 

• Aproveitamento da área pública de acordo com o interesse da comunidade;  
 

• Atendimento de políticas públicas;  
 

• Atendimento de metas definidas no Plano de Governo;  
 

• Atendimento da legislação Municipal;  
 

• Proporcionar melhor qualidade de vida aos moradores locais.  
 
13 – Providências a serem adotadas:  
13.1-Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização 
do processo de implantação e funcionamento do empreendimento.  
 
13.2-Regulação da documentação do imóvel junto ao cartório de registro de imóveis da 
Comarca de Matias Barbosa;   
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13.3-ABERTURA DE PROCESSO DE LICITAÇÃO na modalidade de CONCORRÊNCIA em 
virtude das características da contratação e previsão expressa no art. 98, inciso I da Lei 
Orgânica Municipal.   
 
14 – Possíveis impactos socioeconômicos, ambientais e culturais   
14.1-A concessão do direito real de uso da are em tela para a implantação de empreendimento 
industrial poderá ocasionar diversos impactos ambientais que podem ocorrer ao longo do 
processo de produção, distribuição, consumo e descarte, dentre estes:  
 
1-Produção e Fabricação: a fabricação dos produtos envolve processos industriais que 
consomem energia e recursos naturais, além de produzir resíduos e emissões. A extração de 
matérias-primas, a síntese química e outros processos podem contribuir para a poluição do 
ar, da água e do solo. 
 
2-Embalagem: a embalagem dos produtos frequentemente envolve o uso de materiais 
plásticos, papel e outros materiais que podem gerar resíduos significativos. Embalagens 
excessivas ou não recicláveis podem contribuir para a produção de lixo.  
 
3-Transporte e Distribuição: a logística envolvida na distribuição dos produtos, especialmente 
quando eles são transportados globalmente, pode resultar em emissões significativas de 
gases de efeito estufa. O transporte dos produtos por vias aéreas, terrestres ou marítimas 
requer combustíveis fósseis e gera poluição. 
 
4-Desperdício de Produtos: o desperdício de produtos devido a estoques excessivos, prazos 
de validade vencidos ou sem eficácia pode resultar em recursos desperdiçados e contribuir 
para a produção de resíduos.  
 
5-Uso Excessivo ou Inadequado: a aquisição desnecessária ou o uso inadequado dos 
produtos podem levar a uma maior demanda, o que pode aumentar a pressão sobre os 
recursos naturais e aumentar a pegada de carbono. 
 
6-Descarte Inadequado: Produtos e embalagens não utilizados ou vencidos frequentemente 
são descartados inadequadamente, podendo contaminar solos e sistemas aquáticos. Isso 
pode afetar negativamente a vida selvagem e a qualidade da água.  
 
7-Para reduzir os impactos ambientais da aquisição de produtos, considere adotar práticas 
mais sustentáveis:  
 
7.1-Compre Conscientemente: comprar apenas os produtos necessários, evitando o 
desperdício. 
 
7.2-Reciclagem e Descarte Correto: descartar produtos de acordo com as orientações locais.   
 
7.3-Conscientização: dar ciência por meio de educação continuada sobre os impactos 
ambientais associados à aquisição e uso de produtos de limpeza, higienizaçao e descartáveis, 
compartilhando essas informações com outras pessoas para promover uma abordagem mais 
sustentável. 
 
8-Materiais – com material reciclado, biodegradável, atóxico, com madeira proveniente de 
reflorestamento devidamente certificada.  
 
9-Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos. 
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15 – PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES OU JUSTIFICATIVA DA 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO  
15.1-Embora o Município não tenha concluído de elaborar o seu Plano de Contratações Anual 
(PCA), é importante destacar que a licitação em questão está alinhada com o planejamento 
estratégico da Administração Municipal.  
 
15.2-O PCA, como instrumento de gestão, é fundamental para o adequado planejamento das 
contratações públicas ao longo do ano. Ele permite uma visão ampla e organizada das 
necessidades da administração, possibilitando a definição de prioridades, a otimização dos 
recursos e a adequação dos processos licitatórios.  
 
15.3-No entanto, apesar do PCA ainda se encontrar em fase de elaboração, a licitação em 
curso reflete um alinhamento com as diretrizes e objetivos estabelecidos pela Administração 
Municipal. Os critérios de contratação foram definidos de acordo com as demandas 
identificadas e as metas traçadas, visando atender às necessidades da população de maneira 
eficiente e transparente.  
 
15.4-É importante ressaltar que, embora o PCA seja uma ferramenta essencial, a ausência 
dele não impede que as contratações sejam realizadas de forma adequada, desde que haja 
um planejamento prévio e uma análise criteriosa das necessidades e dos recursos 
disponíveis.  
 
15.5-Neste contexto, a licitação em andamento demonstra o comprometimento da 
Administração em garantir a conformidade com os princípios da administração pública e a 
eficácia na gestão dos recursos municipais. 
 
15.6-Assim, mesmo sem a finalização do PCA, a previsão da contratação realizada evidencia 
o esforço do Município em garantir a continuidade e a qualidade dos serviços públicos 
prestados à comunidade, alinhando-se com as diretrizes estabelecidas pela gestão municipal. 
 
16 – Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para atendimento 
da necessidade a que se destina 
16.1-Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
 
16.2-A concessão do direito real de uso é viável devido à necessidade estratégica de implantar 
no Município uma política pública voltada ao apoio e desenvolvimento da atividade industrial 
e comercial no Município, gerando emprego e renda, incremento da receita municipal e 
atendimento da legislação municipal.   
 
16.3-Existindo ainda indicação de concessões anteriores que se mostraram bem-sucedidas e 
obtiveram êxito em promover o crescimento as atividades mercantis na cidade.   
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ANEXO III 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
MINUTA DO TERMO DE CONCESSÃO 

 
Contrato de Concessão de Direito Real de Uso, que entre si celebram, de um lado o Município 
de Belmiro Braga/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
18.338.129/0001-70, com sede situada na rua Joana Claudina, nº 329, centro, Belmiro 
Braga/MG, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal o Sr. José Paulo de Oliveira 
Franco, doravante denominado CONCEDENTE e de outro lado, a empresa 
_______________, inscrita no CNPJ n°_________________, com endereço à 
_______________, representado pelo Sr. (a) __________________, inscrito (a) no CPF nº 
_______________, doravante denominado CONCESSIONARIO, tudo em conformidade com 
o Processo Licitatório nº 52/2025 e com o disposto no edital de licitação na modalidade 
Concorrência nº 02/2025, firmam o presente contrato administrativo sob as seguintes 
Cláusulas e condições: 
 
1 – CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1-Contratação de Direito Real de Uso, a título gratuito, autorizado pela Lei Municipal nº 
639/2024, de imóvel público situado no território do município de Belmiro Braga devidamente 
identificado através dos elementos instrutores que compõem o Edital de Licitação. 
 
2 – CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 
2.1-Concessão de Direito Real de uso de imóvel integrante do patrimônio municipal, 
possuindo as seguintes características e confrontações:  
 
2.1.1-AREA: uma área total de 832,35 m2, onde se encontra construído um galpão com 
652,00 m2, que possui as seguintes características e confrontações: perímetro se inicia no 
ponto 01, deste segue pela linha da lateral esquerda com um ângulo de 165°35'35" e uma 
distância de 40,46 metros até o ponto 2, confronta neste segmento com quem de direito, deste 
segue pela linha da frente com um ângulo de 255°15'12" e uma distância de 20,57 metros até 
o ponto 3, confronta nesse seguimento com a Rua Projetada, deste segue pela linha da lateral 
direita com um ângulo 345°35"35" e uma distância de 40,46 metros até o ponto 4, deste segue 
pela linha de fundos com um ângulo de 75°35'35" e uma distância de 20,57 metros até o ponto 
1, onde teve o início essa descrição, confronta nestes dois seguimentos com quem de direito. 
 
2.1.2-BENFEITORIA: O imóvel consiste em um galpão construído em estrutura metálica e 
alvenaria, apresentando excelente padrão construtivo e funcionalidade para atividades 
industriais, logísticas ou comerciais. Possui fechamento lateral em telhas metálicas, 
conferindo boa ventilação e resistência às intempéries. A área útil totaliza 652 m², com piso 
industrial polido de alta resistência, adequado para suportar cargas pesadas e facilitar a 
limpeza e manutenção. O galpão conta com sistema de abastecimento de água regularizado 
e está servido por iluminação pública, garantindo segurança e visibilidade no entorno. Sua 
fachada principal está voltada para via pública com calçamento, facilitando o acesso de 
veículos e pedestres. Dispõe ainda de dois portões de acesso, permitindo o fluxo eficiente de 
entrada e saída de mercadorias ou veículos de grande porte. Internamente, estão disponíveis 
dois banheiros, oferecendo infraestrutura básica para os usuários. As características do 
imóvel tornam-no apto para diversas finalidades, combinando robustez, acessibilidade e 
localização favorável. 
 
3 – CLÁUSULA TERCEIRA - DO PERÍODO DA CONCESSÃO: 
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3.1-O prazo da referida permissão de uso do imóvel acima citado se iniciará a partir da 
data da assinatura deste Contrato de concessão será de 20 (vinte) anos.  (Art. 4º da Lei 
Municipal nº 639/2024), sendo que o prazo de vigência deste contrato de concessão poderá 
ser aditado (prorrogado) de comum acordo entre as partes e de conformidade na Lei 
14.133/2021 e também de conformidade com as exigências deste edital de Concessão. 

 

3.2-Este Contrato de concessão poderá ser rescindido, desde que ocorra prévia 
notificação, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. O imóvel poderá ser retomado 
para a prefeitura. Sendo notificado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

 

3.3-No fim da Concessão de Direito Real de Uso de Bem Público Municipal, compromete-se 
o concessionário a entregar o Imóvel, juntamente com todos os seus itens constantes neste 
contrato de concessão ao Concedente, nas mesmas condições em que foi recebido e 
também conforme consta no Termo de Referência que é documento parte integrante 
deste procedimento e conforme fotos da avaliação feita pela Comissão de Avaliação de 
Bens Imóveis. 
 
3.4-Extingue-se a concessão:  
I - Pelo advento do termo; 
 
II - Pelo descumprimento das obrigações assumidas; 
 
III - por revogação do ato pelo poder público municipal, desde que demonstrado o interesse 
público de forma motivada. 
 
3.5-Extinta a Concessão de Direito Real de Uso de Bem Público Municipal, por quaisquer dos 
meios previstos em lei, no termo de concessão ou no edital de licitação, retornam ao Poder 
Público todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário 
através do termo de uso. 
 
3.6-O acompanhamento para fins de liquidação contratual se dará através do gestor de 
Contrato o Sr. Antônio de Pádua Nery Magalhães e fiscal o Sr. Claudio Marcos Caetano. 
 
4 – CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONARIO: 
4.1-Dar ao imóvel, cuja concessão real de uso lhe é concedida, a destinação prevista no edital 
e no contrato sob pena de incorrer nas sanções e consequências previamente estabelecidas 
e nas penalidades contratualmente estipuladas e naquelas cominadas na Lei nº 14.133/2021.  
 
4.2-Cumprir, na forma e nos prazos estabelecidos no edital, em seus anexos e no contrato, 
todas as obrigações assumidas. O eventual descumprimento – conforme o caso – implicará 
na aplicação de multas, rescisão do contrato, revogação da escritura pública de cessão e na 
perda de todos os direitos ora concedidos, ensejando a reintegração de posse do imóvel pelo 
Município, inclusive, das benfeitorias edificadas ou implantadas pela concessionária, sem 
direito a indenização.  
 
4.3-Responder civil e criminalmente por si, seus empregados ou prepostos, por danos 
materiais e morais causados a terceiros, usuários e funcionários dentro do espaço de 
concessão, sem a responsabilidade solidária do Município.  
 
4.4-Arcar, exclusivamente, com a responsabilidade pela contratação, subordinação, controle 
e fiscalização de sua mão de obra, que a ele, concessionário, exclusivamente se vinculará, 
pagando os correspondentes salários e encargos trabalhistas, sociais e fiscais. Caso o 
Município seja diretamente acionado por qualquer empregado do cessionário, a ele caberá 
indenizar a Fazenda Pública Municipal das verbas trabalhistas, sociais e indenizações que 
este venha, circunstancialmente, ser compelida a pagar.  
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4.5-Respeitar todas as determinações da legislação ambiental e, consequentemente, obter os 
licenciamentos dos órgãos competentes, inclusive junto ao IBAMA e IMA, se for o caso.  
 
4.6-Não causar empecilho de qualquer espécie aos serviços no Distrito Industrial, atendendo 
às diretrizes da Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município, à legislação municipal, estadual 
e federal de regência e observando as determinações das Secretarias Municipais.  
 
4.7-Efetuar o pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais; encargos e 
outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre os imóveis que são objeto de cessão e 
sobre as atividades que neles venham a ser desenvolvidas.  
 
4.8-Conservar a área permitida em boas condições de uso, higiene e limpeza.  
 
4.9-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, as edificações, instalações ou a utilização do terreno quando se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da fiscalização do Município.  
 
4.10-É vedado ao cessionário subconceder ou ceder o imóvel, no todo ou em parte, a 
terceiros, a qualquer título, gratuito ou oneroso, bem como as construções e edificações que 
neles serão erigidas, sob pena de rescisão do contrato, revogação da escritura e aplicação 
de outras sanções previstas na legislação de regência, salvo prévia autorização da 
Administração Municipal.  
 
4.11-Fica vedada, também, a transferência da concessão de uso por atos intervivos ou por 
sucessão testamentária, sob pena de resolver-se a concessão antes de seu termo, com a 
revogação da escritura pública e o perdimento das benfeitorias para o Município, sem que 
assista, ao concessionário, direito ou indenização ou de retenção. 
 
4.12-Não transferir o seu controle acionário sem prévia e expressa anuência do Município, 
sob pena de submeter-se às mesmas sanções cominadas no item “DAS SANÇOES 
/PENALIDADES” do edital.  
 
4.13-Arcar com o pagamento das despesas necessárias à lavratura da Escritura, certidões de 
praxe, cartoriais, bem como todos os ônus fiscais e parafiscais, impostos, taxas, custas ou 
quaisquer outros que incidirem ou venham a incidir sobre a Concessão Real de Uso, do objeto 
da presente licitação.  
 
4.14-Adotar providências após a assinatura do contrato, para a emissão do Alvará de projetos, 
Licença e Habite-se, junto a Prefeitura Municipal, arcando com todos os custos.  
 
4.15-Comunicar o Fiscal do Município quanto ao início dos serviços de relevância do edital, 
de modo que o serviço não poderá ser iniciado/continuado sem a presença do Fiscal do 
Município, se este assim desejar.  
 
4.16-O Poder Concedente manterá a fiscalização do contrato, zelando pelo correto 
cumprimento do mesmo.  
 
4.17-O interessado terá prazo de 6 (seis) meses após a concessão para iniciar a efetivação 
do projeto, envolvendo construção e demais ações necessárias para o início ou expansão das 
atividades do empreendimento e prazo máximo de 18 (dezoito) meses para conclusão.  
 
4.18-A concessionária deverá atender a todos os requisitos, exigências, condições e 
obrigações elencados no edital e seus anexos, e no instrumento contratual, durante toda a 
vigência da concessão. 
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5 – CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE: 
5.1-Acompanhar e fiscalizar a execução do projeto, através e um servidor designado, fazendo 
as anotações e registros de todas as ocorrências e determinando o que for necessário a 
regularização das falhas ou defeitos observados, e ainda propor aplicações de penalidades e 
a rescisão do contrato, caso a empresa desobedeça a qualquer das cláusulas estabelecidas 
neste Termo de Referência.  
 
5.2-Proporcionar as condições para que a empresa possa promover a implantação do 
empreendimento dentro das normas deste Termo de Referência.  
 
5.3-Aplicar as penalidades quando necessário;  
 
6 – CLASULA SEXTA - DA REVOGAÇÃO DA CONCESSÃO E REINTEGRAÇÃO DE 

POSSE DO IMÓVEL:  

6.1-Nas hipóteses legais e naquelas indicadas neste Edital, além de naqueles casos previstos 
em itens correlatos deste instrumento e nas situações e hipóteses contempladas nas 
cláusulas específicas do contrato de concessão, poderá ser revogado o contrato e extinta a 
concessão real de uso, com a revogação da escritura pública (se tiver sido lavrada) e a 
reversão da posse do bem para o Município, que nela se reintegrará.  
 
6.1.1-Ocorrendo as situações descritas no item 6.1, o concessionário não terá direito a 
retenção do imóvel por benfeitorias de qualquer natureza ou espécie, nem fará jus a 
indenização por elas, a qualquer título, incorporando-se elas o imóvel cuja posse reverterá ao 
Município.  
 
6.1.2-Findo o prazo contratual ou o da prorrogação, fica extinta a concessão e será 
obrigatoriamente devolvido o imóvel objeto desta licitação, sob pena de pagamento da multa 
cominatória contratualmente estipulada, reintegração de posse pelo Município, sem prejuízo 
de outras medidas e sanções legais e administrativas cabíveis. 

 
7 – CLÁSULA SETIMA - OBRAS E BENFEITORIAS: 
7.1-As obras e/ou benfeitorias que se fizerem necessárias ao uso do imóvel durante a 
vigência deste contrato de concessão serão previamente comunicadas por escrito pelo 
concessionário ao concedente, que será feita uma prévia avaliação do setor responsável, 
sendo que o concessionário deverá aguardar a aprovação prévia das autoridades 
competentes deste Município para que sejam realizadas tais obras e/ou benfeitorias, 
passando estas, quando não removíveis a incorporarem a este imóvel pertencente ao 
Município no término do prazo de vigência do contrato celebrado entre as partes. 
 
7.2-Todas as obras feitas no imóvel serão consideradas voluptuárias, com exceto aquelas 
que poderão ser retiradas pelo concessionário sem prejuízo a estrutura do referido imóvel. 

 
8 – CLÁUSULA OITAVA - DA VISTORIA: 

8.1-No início do contrato, a concedente fará a vistoria do imóvel acompanhada pela 
Comissão de Avaliação de Bens Imóveis com o concessionário. No ato da vistoria será 
emitido o LAUDO DE VISTORIA E ENTREGA DO IMÓVEL devendo ser assinada pela 
concedente e concessionário, que será emitida em (duas) vias de igual teor, fazendo este 
documento parte integrante deste contrato. 
 

8.2-Fica facultada à concedente, desde já, a vistoria do imóvel concedido quando lhe convier, 
sem qualquer aviso. 
 
8.3-Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente termo. 
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8.4-Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade as especificações constantes 
neste termo, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
 

8.5-Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para serem substituídos, reparados ou corrigidos. 
 
8.6-Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio de 
comissão/servidor especialmente designado, se for o caso. 
 
8.7-Conferir o pagamento da contratada no valor correspondente ao apresentado na proposta, 
no prazo e forma estabelecidos no presente termo. 

 
9 – CLASULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO:  
9.1-A fiscalização do cumprimento das condições estabelecidas para a concessão dos 
incentivos será realizada pela Secretaria Municipal de Administração;  
 
9.2-A fiscalização de que trata o item anterior será realizada através de análise de relatórios 
e através de diligências e se dará da seguinte forma: 
 
I-A Secretaria Municipal de Administração, mediante comissão de apoio, poderá realizar, a 
qualquer tempo, diligências extraordinárias e/ou solicitar outros documentos a fim de verificar 
condições referentes ao benefício concedido.  
 
9.3-É dever da empresa beneficiada facilitar o acesso dos membros dos servidores 
devidamente credenciados pelo Poder Executivo às dependências do estabelecimento, objeto 
do benefício, além de fornecer as informações solicitadas.  
 
9.4-É dever de terceiros que tenham vínculo com a empresa beneficiada, prestar as 
informações necessárias, bem como fornecer fotocópia dos documentos solicitados pelos 
servidores devidamente credenciados pelo Poder Executivo.  
 
9.5-No caso de não cumprimento das obrigações por parte da empresa beneficiada, caberá a 
aplicação de uma ou mais das seguintes penalidades:  
 
I-Advertência escrita, concedendo-se prazo para regularização;  
 
II-Reversão do benefício e multa pecuniária de até 800 UPFM (Unidade Padrão Fiscal 
Municipal);  
 
9.6-Resolve-se a concessão antes de seu termo, desde que o concessionário dê ao imóvel 
destinação diversa da estabelecida no contrato ou termo, ou descumpra cláusula resolutória 
do ajuste, perdendo, neste caso, as benfeitorias de qualquer natureza – sem qualquer 
indenização;  
 
9.7-São ainda causas de cancelamento ou anulação da concessão:  
I-Falência, extinção, encerramento ou liquidação da empresa;  
 
II-Fornecimento de informações ou documentação falsas;  
 
III-quando o imóvel não for utilizado para as finalidades apresentadas no projeto técnico;  
 
IV-Não cumprimento dos prazos estipulados;  
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V-Paralisação das atividades por período superior a 06 (seis) meses ou dissolução das 
atividades;  
 
VI-Transferência do estabelecimento para outro Município;  
 
VII-Venda ou alienação de imóvel recebido;  
 
VIII-Descumprimento das cláusulas, projetos ou prazos previstos neste Termo de Referência.  
 
9.8-O processo de reversão administrativa, que terá o prazo de até 90 (noventa) dias para ser 
concluído, terá as seguintes fases:  
I-Abertura de Processo Administrativo de Reversão instruído com cópia integral do incentivo 
concedido;  
 
II-A ata de julgamento da Comissão acerca dos documentos analisados quanto a fiscalização 
do cumprimento das obrigações assumidas pelo beneficiário;  
 
III-Notificação do beneficiário acerca do descumprimento das obrigações apontadas pela 
Comissão e da concessão do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de 
defesa/justificativa;  
 
IV-Cópia da proposição elaborada por Comissão Especial, ao Chefe do Poder Executivo, 
acerca da possibilidade de alteração do benefício, revogação, declaração de nulidade dos 
efeitos de atos de concessão do benefício econômico e fiscal, contendo o benefício concedido 
e o valor correspondente atualizado, quando não se tratar de imóvel;  
 
V-Decisão do Chefe do Poder Executivo acerca da proposição apresentada pela Comissão 
Especial, sendo que para este não caberá recurso administrativo. 

 
10 – CLÁUSULA DÉCIMA - MEDIDAS ACAUTELADORAS:  
10.1-Visando prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação, em caso de 
risco iminente na execução do objeto, o Município adotará como medida acauteladora, 
visando o cancelamento e suspensão do presente certame, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis.  

 
11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
11.1-Pela inexecução total ou parcial do objeto definido neste Termo de Referência, a 
Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa fornecedora penalidades 
previstas na legislação pertinente.  
 
11.2-Serão aplicadas penalidades no caso de item entregue em desacordo com as 
especificações e com a proposta, fora dos prazos estabelecidos e quando não forem 
cumpridas as condições de garantia contra falhas e ou defeitos.  
 
11.3-No caso de aplicação de penalidade de multa, os valores serão aqueles correspondentes 
a percentuais aplicados sobre o valor global do contrato, escalonados de acordo com a 
gravidade da infração cometida.  
 
11.4-Em caso de transgressão das regras decorrentes da contratação, a contratada estará 
sujeita às sanções administrativas contidas na Lei nº 14.133/21. 

 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 
12.1-Elegem as partes o foro da Comarca de Matias Barbosa - MG, para dirimir eventuais 
dúvidas que venham a surgir em razão do presente Contrato. 
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12.2-E, assim, por estarem justos e contratados, mandaram digitar o presente Contrato, em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas por todos, conforme abaixo. 
 
Belmiro Braga, ___ de __________ de 2025. 
 
_____________________     _____________________ 
Concedente       Concessionário  
CPF        CPF 
 
 
__________________      ____________________ 
Testemunha       Testemunha  

CPF        CPF 
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ANEXO IV 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
PROPOSTA TECNICA 

 
PROPONENTE 
CNPJ:       Inscrição Estadual:  
Razão Social: 
Logradouro:     nº:    Complemento:  
Bairro:     Cidade:   UF:    
CEP:     Tel:   

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TITULO GRATUITO, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 639/2024, DE IMÓVEL PUBLICO SITUADO NO 
TERRITORIO DO MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA DEVIDAMENTE IDENTIFICADO 
ATRAVES DOS ELEMENTOS INSTRUTORES QUE COMPOEM O EDITAL DE LICITAÇAO.   
 
A empresa __________________________________, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº _________________________, com sede em 
__________________________, por meio de seu representante legal, 
Sr.(a)_____________________________________, brasileiro(a), estado civil, inscrito(a) no 
CPF nº, portador(a) do RG nº, em atendimento ao disposto no Edital de Concorrência Pública 
da Prefeitura Municipal de Simão Pereira/MG, vem, pelo presente, após análise do referido 
instrumento convocatório e tendo pleno conhecimento de seu conteúdo, apresentar sua 
proposta técnica para concorrer à concessão de direito real de uso sobre o terreno abaixo 
especificado, descrito no certame em referência, sob sua inteira responsabilidade, nas 
condições a seguir expostas. 
 
1-IMOVEL: x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 
Colocar o memorial descritivo  
 
2-ATIVIDADE PRINCIPAL E SEGUNDARIAS DA EMPRESA: (Descrever):  
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________  
 
4-MONTANTE INICIAL DO INVESTIMENTO (Descrever):  
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________  
Prazo para a realização do investimento: _______________________________(meses)  
Obs.: Indique o valor que será investido para abertura da sua empresa. Levar em 
consideração: máquinas e equipamentos, construções civis, fretes e montagens, móveis e 
utensílios, veículos, treinamento e contratação de mão de obra, estudos e projetos, entre 
outros. 
 
5-GERAÇÃO DE EMPREGOS DIRETOS (assinar com X a opção pretendida)  
( ) Até 05 empregados;  
( ) Até 06 a 10 empregados;  
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( ) Até 11 a 20 empregados;  
( ) Até 21 a 30 empregados;  
( ) Acima de 30 empregados;  
 
Obs.: Assinale a opção que corresponde a quantidade de empregos gerados pela operação 
da atividade empresarial proposta nos prazos de _________ meses após a assinatura 
contrato do direito real de uso. O número de postos de trabalho gerados deverá ser 
comprovado pelo proponente após o período assinalado nas atividades de fiscalização da 
concessão. 
 
06-CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO  

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Descrição da atividade/serviço  1º Mês  2º Mês 3º Mês 4º Mês 5º Mês 6º Mês 

       

       

       

       

       

       

       

       

Nota Explicativa: O Cronograma de Implantação é destinado a fiscalização do incentivo concedido, 
para instalação do empreendimento, até a conclusão para o início das atividades empresariais 
propostas. 

 
Por ser verdade firmo e assino o presente documento, responsabilizando pela veracidade das 
informações, obrigando-me ao cumprimento das condições ora apresentadas.  
 

Local e data 
 

_________________________________. 
Responsável pelo Empreendimento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@belmirobraga.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMIRO BRAGA 
Estado de Minas Gerais 

Rua Joana Claudina, 329 – Centro – CEP: 36126-000 

Telefax: (32) 3284-1750 

       CNPJ: 18.338.129/0001-70             e-mail: licitacao@belmirobraga.mg.gov.br 

 

ANEXO V 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
CREDENCIAMENTO 

 
PROPONENTE 
CNPJ:       Inscrição Estadual:  
Razão Social: 
Logradouro:     nº:    Complemento:  
Bairro:     Cidade:   UF:    
CEP:     Tel:   
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TITULO GRATUITO, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 639/2024, DE IMÓVEL PUBLICO SITUADO NO 
TERRITORIO DO MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA DEVIDAMENTE IDENTIFICADO 
ATRAVES DOS ELEMENTOS INSTRUTORES QUE COMPOEM O EDITAL DE LICITAÇAO.   

 
Para os fornecimentos objeto da licitação em referência, credenciamos o(a) Sr.(a). portador(a) 
da célula de identidade n°_______, expedida pela_______, outorgando-lhe plenos poderes 
para representá-la na sessão pública da Concorrência n° 02/2025 – Processo n° 52/2025, em 
especial para formular lances verbais e para interpor recursos ou deles desistir. 

 
Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, a inexistência de fato impeditivo de 
sua participação no citado certame; declarando-se, ainda, ciente de todas as disposições 
relativas à licitação em causa e sua plena concordância com as condições constantes no 
edital. 

 
Local e data 

 
_________________________________. 

Responsável pelo Empreendimento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMIRO BRAGA 
Estado de Minas Gerais 

Rua Joana Claudina, 329 – Centro – CEP: 36126-000 

Telefax: (32) 3284-1750 

       CNPJ: 18.338.129/0001-70             e-mail: licitacao@belmirobraga.mg.gov.br 

 

ANEXO VI 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
INFORMAÇÕES DE E-MAILS 

 
PROPONENTE 
CNPJ:       Inscrição Estadual:  
Razão Social: 
Logradouro:     nº:    Complemento:  
Bairro:     Cidade:   UF:    
CEP:     Tel:   

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TITULO GRATUITO, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 639/2024, DE IMÓVEL PUBLICO SITUADO NO 
TERRITORIO DO MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA DEVIDAMENTE IDENTIFICADO 
ATRAVES DOS ELEMENTOS INSTRUTORES QUE COMPOEM O EDITAL DE LICITAÇAO. 

 
DECLARA-SE que o proponente acima qualificado possui o(s) endereço(s) eletrônico(s) (e-
mail) abaixo relacionado(s) para remessa de dados relativos às decisões emitidas pela 
comissão e informações necessárias ao correto andamento do processo licitatório. 
 

Local e data 
 

_________________________________. 
Responsável pelo Empreendimento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMIRO BRAGA 
Estado de Minas Gerais 

Rua Joana Claudina, 329 – Centro – CEP: 36126-000 

Telefax: (32) 3284-1750 

       CNPJ: 18.338.129/0001-70             e-mail: licitacao@belmirobraga.mg.gov.br 

 

ANEXO VII 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
PROPONENTE 
CNPJ:       Inscrição Estadual:  
Razão Social: 
Logradouro:     nº:    Complemento:  
Bairro:     Cidade:   UF:    
CEP:     Tel:   

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TITULO GRATUITO, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 639/2024, DE IMÓVEL PUBLICO SITUADO NO 
TERRITORIO DO MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA DEVIDAMENTE IDENTIFICADO 
ATRAVES DOS ELEMENTOS INSTRUTORES QUE COMPOEM O EDITAL DE LICITAÇAO. 

 
A empresa __________________, inscrita no CNPJ n° _____________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a)____________, portador(a) da Identidade n° 
________________, e do CPF n° ____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que 
cumpre os requisitos legais para a qualificação como MICROEMPRESA - ME/EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE - EPP, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 
artigos 42 à 49 da lei complementar n°123/2006. 

 
Local e data 

 
_________________________________. 

Responsável pelo Empreendimento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMIRO BRAGA 
Estado de Minas Gerais 

Rua Joana Claudina, 329 – Centro – CEP: 36126-000 

Telefax: (32) 3284-1750 

       CNPJ: 18.338.129/0001-70             e-mail: licitacao@belmirobraga.mg.gov.br 

 

ANEXO VIII 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR 

 
PROPONENTE 
CNPJ:       Inscrição Estadual:  
Razão Social: 
Logradouro:     nº:    Complemento:  
Bairro:     Cidade:   UF:    
CEP:     Tel:   

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TITULO GRATUITO, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 639/2024, DE IMÓVEL PUBLICO SITUADO NO 
TERRITORIO DO MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA DEVIDAMENTE IDENTIFICADO 
ATRAVES DOS ELEMENTOS INSTRUTORES QUE COMPOEM O EDITAL DE LICITAÇAO. 
 
A empresa__________________, inscrita no CNPJ n°_____________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)____________, portador(a) da Identidade 
n°________________, e do CPF n°____________, DECLARA, sob pena da Lei em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição da República, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(...). 

 
Local e data 

 
_________________________________. 

Responsável pelo Empreendimento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMIRO BRAGA 
Estado de Minas Gerais 

Rua Joana Claudina, 329 – Centro – CEP: 36126-000 

Telefax: (32) 3284-1750 
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ANEXO IX 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA 

HABILITAÇÃO 
 

PROPONENTE 
CNPJ:       Inscrição Estadual:  
Razão Social: 
Logradouro:     nº:    Complemento:  
Bairro:     Cidade:   UF:    
CEP:     Tel:   

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TITULO GRATUITO, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 639/2024, DE IMÓVEL PUBLICO SITUADO NO 
TERRITORIO DO MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA DEVIDAMENTE IDENTIFICADO 
ATRAVES DOS ELEMENTOS INSTRUTORES QUE COMPOEM O EDITAL DE LICITAÇAO. 

 
A empresa __________________, inscrita no CNPJ n° _____________,, sediada à 
________________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória - Licitação n° 52/2025 - 
Modalidade de Concorrência n° 02/2025, pois não foi declarada inidônea para licitar por ato 
do Poder Público, não está impedida de transacionar com a Administração Pública, não foi 
apenada com rescisão de contrato por deficiência na prestação dos serviços, por 
impontualidade em entregas ou em condições impeditivas previstas no art.14 da lei de 
licitações e contratos, bem como se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos 
documentos presentados, além de cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.  
 
Está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
Local e data 

 
_________________________________. 

Responsável pelo Empreendimento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMIRO BRAGA 
Estado de Minas Gerais 

Rua Joana Claudina, 329 – Centro – CEP: 36126-000 

Telefax: (32) 3284-1750 
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ANEXO X 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO FORÇADO OU 

DEGRADANTE 
 

PROPONENTE 
CNPJ:       Inscrição Estadual:  
Razão Social: 
Logradouro:     nº:    Complemento:  
Bairro:     Cidade:   UF:    
CEP:     Tel:   

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TITULO GRATUITO, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 639/2024, DE IMÓVEL PUBLICO SITUADO NO 
TERRITORIO DO MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA DEVIDAMENTE IDENTIFICADO 
ATRAVES DOS ELEMENTOS INSTRUTORES QUE COMPOEM O EDITAL DE LICITAÇAO. 
 
A empresa _______________________ inscrita, no CNPJ n° ________________, por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ________________________, portador (a) 
da Carteira de Identidade n° _________ e do CPF n° __________, DECLARA, sob as penas 
da lei, que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 
Local e data 

 
_________________________________. 

Responsável pelo Empreendimento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMIRO BRAGA 
Estado de Minas Gerais 
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ANEXO XI 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 
PROPONENTE 
CNPJ:       Inscrição Estadual:  
Razão Social: 
Logradouro:     nº:    Complemento:  
Bairro:     Cidade:   UF:    
CEP:     Tel:   

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TITULO GRATUITO, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 639/2024, DE IMÓVEL PUBLICO SITUADO NO 
TERRITORIO DO MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA DEVIDAMENTE IDENTIFICADO 
ATRAVES DOS ELEMENTOS INSTRUTORES QUE COMPOEM O EDITAL DE LICITAÇAO. 

 
A empresa _______________________ inscrita, no CNPJ n° ________________, por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ________________________, portador (a) 
da Carteira de Identidade n° _________ e do CPF n° __________, DECLARA, para fins do 
disposto no art. 116 da Lei Federal n.º 14.133/21, que durante a execução do contrato, 
cumprirá a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas. 

Local e data 
 

_________________________________. 
Responsável pelo Empreendimento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMIRO BRAGA 
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ANEXO XII 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
DECLARAÇÃO PROPOSTA ECONÔMICA INTEGRA CUSTOS PARA 

ATENDIMENTO DE DIREITOS TRABALHISTAS 
 

PROPONENTE 
CNPJ:       Inscrição Estadual:  
Razão Social: 
Logradouro:     nº:    Complemento:  
Bairro:     Cidade:   UF:    
CEP:     Tel:   

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TITULO GRATUITO, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 639/2024, DE IMÓVEL PUBLICO SITUADO NO 
TERRITORIO DO MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA DEVIDAMENTE IDENTIFICADO 
ATRAVES DOS ELEMENTOS INSTRUTORES QUE COMPOEM O EDITAL DE LICITAÇAO. 

 
A empresa _______________________ inscrita, no CNPJ n° ________________, por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ________________________, 
portador (a) da Carteira de Identidade n° _________ e do CPF n° __________, 
DECLARA, para todos fins que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 

Local e data 
 

_________________________________. 
Responsável pelo Empreendimento 
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ANEXO XIII 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO À LGPD 

 
PROPONENTE 
CNPJ:       Inscrição Estadual:  
Razão Social: 
Logradouro:     nº:    Complemento:  
Bairro:     Cidade:   UF:    
CEP:     Tel:   

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE DIREITO REAL DE USO, A TITULO GRATUITO, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 639/2024, DE IMÓVEL PUBLICO SITUADO NO 
TERRITORIO DO MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA DEVIDAMENTE IDENTIFICADO 
ATRAVES DOS ELEMENTOS INSTRUTORES QUE COMPOEM O EDITAL DE LICITAÇAO. 

 
A empresa _______________________ inscrita, no CNPJ n° ________________, por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ________________________, 
portador (a) da Carteira de Identidade n° _________ e do CPF n° __________, 
DECLARA, para os devidos fins, que: 
 
1. Tem pleno conhecimento e cumpre as disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), comprometendo-se a tratar os dados 
pessoais eventualmente acessados ou compartilhados no âmbito da presente licitação 
e da futura contratação, com a devida confidencialidade, segurança e em 
conformidade com os princípios e bases legais previstos na referida legislação; 
 

2. Compromete-se a utilizar os dados pessoais exclusivamente para os fins relacionados 
à execução do contrato decorrente deste certame, sendo vedada qualquer outra forma 
de tratamento, compartilhamento ou divulgação não autorizada; 

 
3. Assume total responsabilidade por eventuais danos causados em decorrência do 

tratamento inadequado de dados pessoais, nos termos da legislação vigente; 
 
4. Declara estar ciente de que o descumprimento das obrigações previstas na LGPD 

poderá ensejar sanções administrativas, civis e penais, conforme o caso. 
 
Por ser verdade, firma a presente declaração. 
. 

Local e data 
 

_________________________________. 
Responsável pelo Empreendimento 
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ANEXO XIV 
 

PROCESSO Nº 52/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E RENÚNCIA À VISITA 

TÉCNICA 
(Emitir em Papel timbrado da empresa) 

 
PROPONENTE 
CNPJ:       Inscrição Estadual:  
Razão Social: 
Logradouro:     nº:    Complemento:  
Bairro:     Cidade:   UF:    
CEP:     Tel:   

 
(Nome) ____________ responsável legal da empresa______________ CNPJ__________ 
Endereço_____________ Fone________________ E-mail:_____________.  
 
Declara que renuncia à Visita Técnica ao local do Imóvel, objeto deste Processo, e o quadro 
técnico da empresa tomou conhecimento das reais condições do imóvel, bem como coletaram 
informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta 
comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem nossa proposta ao 
presente processo licitatório, em nome da empresa que represento. 

 
Local e data 

 
_________________________________. 

Responsável pelo Empreendimento 

 
OU 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL OBRA / ATESTADO DE VISITA 
 

Atestamos que a empresa_________ através do seu responsável o Sr. (a) __________ 
inscrito(a) no CPF nº _________visitou o local do Imóvel, tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação 
relativa a este Processo. 
 
Local_____________, Data_____/____/_____. 
 
 

_______________________________________. 
Engenheiro – Município de Belmiro Braga 

 
OBSERVAÇOES: 
___________________________________________________________. 
___________________________________________________________. 
___________________________________________________________. 
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